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DESTAQUES DO DIA

	| Desemprego recua a 5,3%, 
menor taxa até julho na 
série histórica, e renda fica 
estável

	| Governo prorroga imposto 
de exportação a petroleiras, 
mas Justiça barra cobrança

	| Lula e Flávio Bolsonaro partem para ofensiva em programa 
eleitoral com 'Dark Horse' e endividamento

	| Relator da PEC 6 x 1 diz à CNN que “nenhum senador é louco 
de votar contra”

	| Os maiores 
market- 
places 
do Brasil 
movimen- 
tam  
R$ 421,8 
bilhões e 
acirram 
disputa por 
liderança

ORÇAMENTO DE 2027 TERÁ SUPERÁVIT MESMO 
CONSIDERANDO GASTOS FORA DA META, DIZ MINISTRO

O ministro do 
Planejamento 
e Orçamento, 

Bruno Moretti, disse que 
a proposta de Orçamento 
de 2027 terá previsão de 
superávit mesmo quando 
considerados os gastos que 
hoje são excluídos do cálcu-
lo da meta fiscal.

Na próxima segunda-fei-
ra (31), o governo entregará 
ao Congresso o Orçamento 
do primeiro ano da próxima 
gestão presidencial. A meta 
fiscal proposta é de supe-
rávit de R$ 73,2 bilhões, o 
equivalente a 0,5% do PIB 
(Produto Interno Bruto).

Hoje, alguns gastos, no 
entanto, são excluídos desse 
cálculo, como uma parcela 
das despesas com precató-
rios. Mas, mesmo conside-
rando esses dispêndios, o 
governo fechará as contas 

positivamente no próximo 
ano, segundo o ministro.

No Projeto de Lei de 
Diretrizes Orçamentárias 
enviado ao Congresso em 
abril, a equipe econômica 
do governo Lula previa a 
exclusão de R$ 65,7 bilhões 
em despesas, incluindo 
parte das sentenças judi-
ciais e os investimentos 
ligados às áreas de defesa, 
saúde e educação.

"Computadas todas as 
despesas, nosso horizonte 
para o ano que vem é entre-
gar um resultado primário 
positivo", disse o ministro 
nesta quinta-feira (27) em 
entrevista à GloboNews. Ele 
informou que, para atingir 
a meta fiscal, o governo 
não precisará enviar ao 
Congresso projetos para 
elevar a arrecadação, 
ao contrário do que foi 

feito nos últimos anos.
De acordo com Moretti, 

as metas estabelecidas para 
os próximos anos vão gerar 
uma melhora no resultado 
primário de até 2% do PIB, 
o que ajudará o governo na 
contenção da dívida públi-
ca, que subiu 11 pontos per-
centuais durante o governo 
do presidente Lula.

"Devemos gastar menos 
que arrecadar, mantidas 
as políticas sociais e os 
investimentos demandados 
pela população", afirmou o 
ministro do Planejamento 
na entrevista. Conforme 
antecipado pela Folha de 
S. Paulo, o salário mínimo 
previsto na peça orçamen-
tária será de R$ 1.741 em 
2027. Algumas despesas 
são vinculadas a esse valor, 
como aposentadorias do 
INSS e o BPC.               Folhapress
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Fazemos parte 
da 

NO MUNDO

O presidente dos 
EUA, Donald 
Trump, manteve 

um tom vago ao ser questio-
nado sobre sua campanha 
para sufocar a economia do 
Irã, recusando-se a dizer se 
planejava impor sanções a 
bancos chineses ou se havia 
discutido o assunto com 
homólogos estrangeiros.

No início desta semana, 
o governo anunciou a 
"Operação Pária Econômi-
co" (Operation Economic 
Outcast), ameaçando impor 
novas e severas sanções aos 
parceiros comerciais do Irã 
caso não rompessem laços 
com Teerã.

No entanto, o governo 
não chegou a implementar 
novas medidas e, até o 
momento, não incluiu ne-
nhuma grande instituição 
financeira da China — o 
maior parceiro comercial 
do Irã — na lista de alvos de 
sanções dos EUA.

Trump reagiu com irri-

tação ao ser questionado 
sobre o motivo de não estar 
aplicando novas sanções a 
bancos chineses que man-
têm negócios com Teerã.

"Quem disse que não 
estou? Você não sabe se 
estou fazendo isso", disse 
ele. "Não preciso anunciar 
tudo, preciso?", afirmou.

Mais tarde, ao ser per-
guntado com quais líderes 
mundiais havia discutido 
a campanha de pressão, 
Trump sugeriu que o assun-
to não estava em sua pauta, 
embora o secretário do 
Tesouro, Scott Bessent, ti-
vesse dito na segunda-feira 
(24) que Trump estava te-
lefonando para homólogos 
estrangeiros "com pedidos 
específicos para que cessas-
sem suas interações com o 
regime".

"Não há muito o que 
dizer. Nós não queremos 
falar com eles", disse Trump 
nesta quinta-feira (27).

Folhapress

	| Trump mantém tom 
vago sobre plano 
de sanções contra 
parceiros do Irã

O diretor da CIA, 
John Ratcliffe, 
discutiu com seu 

equivalente russo, Serguei 
Narichkin, a escalada na 
crise entre a Rússia e a 
aliança militar ocidental 
Otan durante sua visita a 
Moscou na terça-feira (25).

Chefe da espionagem 
americana, Ratcliffe passou 
cerca de nove horas na ca-
pital russa, em uma viagem 
cercada de mistérios feita 
em um cargueiro militar e 
cuja confirmação só ocor-
reu no dia seguinte.

A Folha de S. Paulo ouviu 
de uma pessoa com conhe-
cimento do assunto em 
Moscou que eles trocaram 
impressões e advertências, 
mas num tom mais ameno 
do que o sugerido por 

reportagem do americano 
Wall Street Journal.

Do lado americano, a 
preocupação era com as 
informações de inteligência 
segundo as quais Vladimir 
Putin poderia atacar alvos 
da Otan. A motivação seria 
o momento de impasse na 
Guerra da Ucrânia, os ata-
ques de Kiev que geraram 
uma crise de combustíveis e 
logística na Rússia e mesmo 
a fraqueza americana devi-
do à exaustão no Irã.

Relatos sobre esse temor 
de países da Otan, em par-
ticular os mais expostos 
membros da aliança na 
região do mar Báltico, têm 
sido frequentes.

Nesta quinta, o presiden-
te Donald Trump afirmou 
não acreditar nessa possi-

bilidade. "Não estou nem 
um pouco preocupado, não 
há problema", disse ao site 
Axios. Depois, repetiu a re-
pórteres na Casa Branca que 
"Putin não vai atacar a Otan".

Mesmo integrantes da 
elite russa e do entorno do 
Kremlin, que passam parte 
do tempo tentando adivi-
nhar o que pensa Putin, 
creem que o líder possa 
escalar o conflito e veem um 
embate ainda que limitado 
com a Otan como inevitável.

Nesta quinta (27), o 
porta-voz do Kremlin, 
Dmitri Peskov, chamou de 
"histórias para assustar" as 
reportagens trazendo tais 
cenários. Segundo ele, a 
Rússia não tem intenção de 
entrar em guerra com a Otan.

Igor Gielow/Folhapress

	| Chefe da CIA discutiu crise com a 
Otan em viagem à Rússia

	| Socorristas buscam 
mais de 1.300 
desaparecidos no Nepal 
e no Tibete, enquanto 
número de mortos sobe 
a 362

Equipes de resgate 
procuram nesta 
quinta-feira (27) 

mais de 1.300 desapa-
recidos após enchentes 
catastróficas atingirem a 
região do Himalaia entre o 
Nepal e o Tibete. O número 
de mortos chegou a 362, 
segundo balanços ainda 
preliminares.

A tragédia deixou povo-
ados inteiros devastados 
e submersos em lama. Do 
total de mortos, 359 foram 
registrados no Nepal, se-
gundo as autoridades, e três 
no lado chinês, de acordo 
com informações da im-
prensa estatal. As informa-
ções sobre as vítimas não 
são centralizadas em uma 
única fonte e são divulgadas 
separadamente pelas auto-

ridades e pela imprensa dos 
dois lados da fronteira.

As autoridades do Nepal 
usaram helicópteros para 
procurar sobreviventes 
e lançar suprimentos de 
emergência para milhares 
de pessoas isoladas em 
cidades e vales depois que 
o desastre de quarta-feira 
(16) varreu uma área movi-
mentada por praticantes de 
trekking.

As enchentes repentinas 
ocorreram após o colapso 
de uma geleira, que lançou 
rochas, gelo, lama e detritos 
nos sistemas fluviais das 
montanhas. O fenômeno, 
chamado de colapso glacial, 
causou um abalo sísmico 
equivalente a um tremor 
de magnitude 5,2. Por isso 
que, inicialmente, as auto-

ridades pensaram que um 
terremoto havia causado a 
tragédia.

No Nepal, a enchente 
varreu o vale do rio Trishuli, 
no distrito de Nuwakot, ao 
norte de Katmandu, e o vale 
do rio Bhote Koshi, a leste 
da capital. No lado chinês da 
fronteira, um deslizamento 
de terra que atingiu o porto 
de Gyirong engoliu carros e 
causou pânico e destruição.

Soldados nepaleses usa-
ram cães farejadores nesta 
quinta para procurar corpos 
soterrados sob uma espessa 
camada de lama cinzenta. 
As equipes de resgate avan-
çavam com dificuldade pelo 
barro e pelos destroços nas 
áreas afetadas, depois que a 
avalanche soterrou edifícios 
de vários andares.        Folhapress
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ECONOMIA

A taxa de desem-
prego do Brasil 
recuou a 5,3% 

no trimestre até julho. É o 
menor patamar para esse 
intervalo na série histórica 
iniciada em 2012, apontam 
dados do IBGE divulgados 
nesta quinta-feira (27).

O indicador estava em 
5,8% nos três meses encer-
rados em abril, que servem 
de base de comparação. 
O novo resultado ficou 
em linha com a mediana 
das projeções do mercado 
financeiro, que também era 
de 5,3%, conforme a agên-
cia Bloomberg.

Analistas afirmam que o 
mercado de trabalho segue 
mostrando força, mas deu 
novos sinais de uma leve 
desaceleração. O comporta-
mento da renda é apontado 
como um desses indícios.

Na média, o rendimento 

do trabalho foi de R$ 3.762 
por mês no trimestre até 
julho. O indicador recuou 
0,7% ante o período fina-
lizado em abril (R$ 3.786), 
mas o IBGE considera o 
resultado no campo da 
estabilidade.

Isso ocorre porque a 
variação não foi significati-
va em termos estatísticos, 
permanecendo dentro da 
margem de erro da pesqui-
sa. Os números integram a 
Pnad Contínua (Pesquisa 
Nacional por Amostra de 
Domicílios Contínua).

"Por mais que o mercado 
ainda esteja em patamar 
positivo, há uma perda de 
ritmo em relação ao que 
a gente vinha observando 
até o final do ano passado", 
diz o economista Rodolpho 
Tobler, do FGV Ibre.

Segundo ele, o cenário 
está em linha com o es-

perado para a atividade 
econômica, que tem nos 
juros altos um desafio para 
o crescimento em 2026.

O IBGE associou a queda 
do desemprego ao avanço 
da ocupação. A população 
ocupada, que exerce algum 
tipo de trabalho, foi de 103,3 
milhões de pessoas de 14 
anos ou mais até julho.

É a maior da série para 
os diferentes trimestres. O 
número subiu 1% frente ao 
período até abril (mais 1 
milhão).

"A população ocupada 
está aumentando e tirando 
pessoas da desocupação", 
disse o analista do IBGE 
William Kratochwill.

O nível da ocupação 
subiu a 58,9% até julho. O 
indicador mede o percentu-
al de pessoas que trabalham 
em relação ao total de 14 
anos ou mais.                  Folhapress

	| Desemprego recua a 5,3%, menor 
taxa até julho na série histórica, e 
renda fica estável

O juiz Diego 
Câmara, da 17ª 
Vara Federal do 

Distrito Federal, determi-
nou nesta quinta-feira (27) 
a suspensão da cobrança do 
imposto de exportação de 
12% às petroleiras.

A decisão liminar afeta 
a resolução da Camex (Câ-
mara de Comércio Exterior) 
válida desde 10 de julho e 
também a prorrogação da 
cobrança por mais 60 dias 
aprovada em reunião da 
Gecex (Comitê-Executivo de 
Gestão) nesta quinta.

O Mdic (Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria 
e Comércio) foi procurado 
por email, mas ainda não 
respondeu.

O mandado de segurança 
foi apresentado pela Abep 

(Associação Brasileira de 
Empresas de Exploração e 
Produção de Petróleo e Gás) 
e buscou atacar principal-
mente o artifício usado pelo 
governo Luiz Inácio Lula 
da Silva (PT) para manter a 
tributação.

O imposto sobre as 
petroleiras foi instituído 
por medida provisória em 
março. A intenção do gover-
no era usar a arrecadação 
excepcional para bancar a 
subvenção ao óleo diesel 
e evitar que, sob a pressão 
da guerra no Irã, o preço do 
combustível disparasse, pu-
xado pela elevação do barril 
de petróleo.

A MP perdeu a validade 
no dia 9 de julho. Para man-
ter a cobrança, o governo 
publicou a resolução da 
Gecex.

A resolução, diz o pedido 
das petroleiras, "não pode 
ser considerada um ato 
administrativo amparado 
em fundamentos próprios". 
A decisão da Gecex serviu 
apenas para assegurar a 
continuidade da cobrança 
e preservar os efeitos 
econômicos pretendidos 
pelo governo, afirmam os 
advogados da Abep na ação.

Para o juiz Diego Câma-
ra, a reedição da cobrança 
prevista inicialmente por 
medida provisória que não 
foi analisada no Congresso, 
é "descabida", "sob pena de 
burla ao devido processo le-
gislativo." Por isso, escreveu 
na decisão, o instrumento 
via Camex estaria "macula-
do por vício formal em sua 
edição."

Folhapress

	| Governo prorroga 
imposto de exportação 
a petroleiras, mas 
Justiça barra cobrança

	| Profissão contábil: IA 
e Reforma Tributária 
mudam o jogo

A contabilidade 
brasileira 
atravessa a 

transição mais profunda de 
sua história recente. Se no 
passado a relevância de um 
escritório era medida pelo 
volume de guias calculadas 
e obrigações acessórias 
transmitidas sem erros 
no prazo, o cenário em 
2026 exige uma postura 
completamente distinta. A 
convergência entre o avan-
ço acelerado da automação 
por Inteligência Artificial e 
a implementação prática da 
Reforma Tributária está re-
definindo os limites do setor.

Com os novos impostos 
sobre o consumo — a 
Contribuição sobre Bens e 
Serviços (CBS) e o Imposto 
sobre Bens e Serviços (IBS) 
— começando a ter suas re-
gras de emissão e transição 
incorporadas aos sistemas 
corporativos, as empresas 
brasileiras depararam-se 
com incertezas operacio-
nais. Modelos de precifica-
ção, revisão de contratos 
de longo prazo, aproveita-
mento de créditos fiscais e 
a viabilidade econômica de 
fornecedores tornaram-se 
questões urgentes. Ne-
nhuma dessas perguntas 
encontra resposta em 

planilhas automatizadas; 
todas exigem interpretação 
estratégica do profissional 
contábil.

Historicamente visto 
como um custo necessário 
para manter a empresa em 
conformidade com o Fisco, 
o contador passa a ser 
demandado antes que as 
decisões corporativas sejam 
tomadas. No novo ambiente 
de negócios, alterar o preço 
de um produto ou assinar 
um contrato comercial sem 
a avaliação prévia do impac-
to sobre a cadeia de créditos 
do IBS e da CBS pode des-
truir a margem do negócio.

Ao mesmo tempo, as 
ferramentas de Inteligên-
cia Artificial generativa e 
automação de processos 
(RPA) absorveram com 
alta precisão o trabalho 
repetitivo de classificação 
contábil e conciliação de 
documentos. Essa desace-
leração do trabalho opera-
cional expôs uma realidade 
clara: a cobrança por hora 
em tarefas burocráticas 
perdeu valor de mercado. O 
diferencial competitivo dos 
escritórios em 2026 está 
na inteligência analítica, na 
capacidade de comunicação 
e na consultoria preditiva.   

 IstoÉDinheiro
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POLÍTICA

A propaganda 
eleitoral dos 
candidatos à 

Presidência da República 
terá Lula (PT) explorando 
o caso "Dark Horse" contra 
Flávio Bolsonaro (PL) e o 
senador abordando a alta 
de preços e o endividamen-
to dos brasileiros para des-
gastar o governo do petista.

O programa dos presi-
denciáveis em rede de rádio 
e TV estreia no sábado (29), 
mas já nesta sexta (28) 
começarão a ser exibidas as 
primeiras inserções peças 
menores de 30 segundos a 
um minuto, distribuídas ao 
longo da programação.

No sábado, a propagan-
da de Flávio vai anteceder a 
de Lula, que fecha o horário 
eleitoral, segundo o reveza-
mento sorteado pelo TSE. 
Além de falar por último, o 
petista também conta com 

mais tempo que o bolso-
narista são 5 minutos e 31 
segundos, contra 4 minutos 
e 20 segundos.

Isso porque Lula somou 
ao tempo do PT os minutos 
de outros partidos da sua 
coligação (PSOL, Rede, 
PC do B, PV, PSB e PDT), 
enquanto Flávio não conse-
guiu apoio de mais legendas 
e concorre somente pelo PL. 
O tempo de cada partido é 
proporcional ao tamanho de 
sua bancada no Congresso.

A primeira peça do 
petista na TV terá ataques 
ao seu principal adversário, 
comparando a biografia do 
senador a registros policiais 
e lembrando as conversas 
dele com Daniel Vorcaro, 
dono do Master, para fi-
nanciar um filme sobre Jair 
Bolsonaro (PL).

Além dos ataques ao 
rival, a peça vai mesclar a 

defesa de ações do governo 
Lula e a apresentação de 
propostas para um eventual 
novo mandato.

Integrantes da cam-
panha e aliados de Lula 
relataram à reportagem que 
a ofensiva contra o senador 
não ocupará a maior parte 
do programa e que esse 
tema deverá ser mais fre-
quente nas inserções mais 
curtas de rádio e TV.

A biografia do concor-
rente será apresentada 
em forma de ficha corrida, 
como em registros policiais. 
Além do caso "Dark Horse", 
petistas devem explorar 
episódios que provocaram 
desgaste à imagem de Flá-
vio Bolsonaro no passado, 
como as antigas acusações 
de "rachadinha" em seu 
gabinete como deputado 
estadual.

Folhapress

	| Lula e Flávio Bolsonaro partem para 
ofensiva em programa eleitoral com 
'Dark Horse' e endividamento

O relator da PEC 
que muda a 
escala 6 x 1, se-

nador Omar Aziz (PSD-AM), 
disse à CNN na tarde desta 
quinta-feira que nenhum 
senador será louco de votar 
contra o seu relatório.

“A votação na Câmara 
deu um direcionamento 
para o Senado. Acredito 
que nenhum senador vai 
dar tiro na cabeça, não. 
Ninguém será louco de ir 
contra. Quem disser que é 
contra, que meta a cara para 
dizer”, afirmou.

O motivo é o apelo 
popular da pauta e a pro-
ximidade das eleições. Ele 
disse acreditar que o texto 

será aprovado na Comissão 
de Constituição e Justiça na 
quarta-feira pela manhã, 
mas não ser possível prever 
se passará no plenário tam-
bém na próxima semana.

“Plenário? Eu não vou 
arriscar, porque é plenário. 
Eu estou apresentando o 
relatório. Vai ser votado na 
CCJ, vai ser analisada toda a 
matéria. Toda matéria passa 
pela CCJ.

Se vai ser aprovado na 
semana que vem, aí tem que 
ver com os líderes, porque 
vai ter urgência. Porque tem 
que ter cinco sessões de 
prazo para analisar”, disse.

Afirmou, porém, que, 
quando o texto for a plená-

rio, deverá passar. “Acredito 
que sim, porque estou con-
fiante”, declarou.Questiona-
do sobre a movimentação 
do setor privado para que a 
PEC não avance, ele mencio-
nou que, quando foi criado 
o 13º salário e houve a re-
dução da jornada no Brasil, 
também houve contestação, 
e o Brasil não quebrou.

“Primeiro que tem uma 
transição. Segundo que 
vamos: quando criaram o 
décimo terceiro, a manche-
te no dia seguinte era que o 
Brasil ia quebrar. Quando re-
duziram a jornada de traba-
lho, também. E o Brasil não 
quebrou até hoje”, declarou.

CNN

	| Relator da PEC 6 x 1 
diz à CNN que “nenhum 
senador é louco de 
votar contra”

Os dois candidatos 
ao Senado apoia-
dos pelo governa-

dor Tarcísio de Freitas (Re-
publicanos) terão, individu-
almente, mais tempo diário 
na televisão que Fernando 
Haddad (PT), candidato ao 
governo de São Paulo.

A informação consta na 
divisão do horário eleitoral 
gratuito de rádio e televi-
são divulgado pela Justiça 
Eleitoral. A propaganda 
começa nesta sexta-feira 
(28) e evidencia o peso da 
ampla composição partidá-
ria montada em torno da 
candidatura de Tarcísio.

Na disputa pelo Senado, 
Guilherme Derrite (PP) terá 
4 minutos e 28 segundos 
de exposição diária nos 
blocos, enquanto André 
do Prado (PL) ficará com 
4 minutos e 19 segundos. 
Haddad, mesmo concor-
rendo ao governo do maior 
estado do país, terá 4 mi-
nutos e 8 segundos por dia.

A comparação considera 
as duas exibições diárias 
dos blocos. Derrite terá 
2min14s em cada uma delas; 
André, 2min09s; e Haddad, 
2min39s por bloco — mas 
os programas para governa-
dor e senador têm regras e 
durações totais diferentes.

A vantagem dos dois 
aliados de Tarcísio também 
aparece nas inserções de 
30 segundos distribuídas 
ao longo da programação. 
Derrite terá 314 inserções 
durante os 35 dias consi-
derados na tabela, e André, 
303. Haddad terá 289.

Na média, são aproxima-
damente 8,97 inserções di-
árias para Derrite, 8,66 para 
André e 8,26 para Haddad.

O cenário ajuda a expli-
car por que as campanhas 
dos dois candidatos ao Se-
nado apostam especialmen-
te no início da propaganda 
eleitoral para avançar nas 
pesquisas. A avaliação entre 
aliados é de que a exposição 
em massa pode aumentar o 
conhecimento dos candida-
tos e ajudar a transformar a 
força da coligação de Tarcí-
sio em votos também para 
as duas vagas ao Senado.

A distribuição é resulta-
do do tamanho das alianças. 
A composição de Tarcísio 
reúne partidos que cor-
respondem a 338 dos 465 
representantes considera-
dos no cálculo, ou 72,69%. 
O grupo adversário, que 
sustenta Haddad, soma 127 
representantes, equivalen-
tes a 27,31%.

Folhapress

	| Senadores de Tarcísio 
terão mais tempo de TV 
que Haddad em SP
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PUBLICIDADE LEGAL

Lumina Gestão & Apoio Administrativo Ltda.
CNPJ 62.055.573/0001-70 - NIRE 35267587804

Extrato da 11ª Alteração Contratual
Em 22/06/2026, os sócios da Lumina Gestão & Apoio Administrativo Ltda., Caetano Messias Filho e Luana Furquim 
Groppo, representando a totalidade do capital social, resolveram promover a transformação e alteração da sociedade.  
Deliberações: (i) transformação do tipo jurídico da sociedade, de sociedade empresária limitada para sociedade 
anônima de capital fechado, passando a reger-se pela Lei nº 6.404/76 e demais disposições aplicáveis; (ii) alteração 
da denominação social para Lumina Participações S.A.; (iii) alteração da sede social para Avenida Onze de Junho, 
s/n, Vila Clementino, São Paulo/SP, CEP 04041-054; (iv) conversão das 1.000 quotas representativas do capital 
social em 1.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal; (v) aumento do capital social em R$ 199.000,00, 
mediante emissão de 199.000 novas ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, passando o capital social 
a R$ 200.000,00, dividido em 200.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal; (vi) alteração do objeto 
social para participação em outras sociedades de qualquer natureza; (vii) eleição de Eliezer de Castro Cavallini 
para a administração da Companhia, com mandato de 3 anos, até 22/07/2029; e (viii) aprovação do novo Estatuto 
Social da Companhia.  Em decorrência das deliberações aprovadas, foi adotado e consolidado o Estatuto Social da 
Companhia, com alterações refletidas nos arts. 1º a 24, que tratam da denominação, sede, objeto e duração; capital 
social e ações; administração; Conselho Fiscal; Assembleia Geral; exercício social, demonstrações financeiras e lucros; 
liquidação e disposições gerais.  São Paulo, 22 de junho de 2026. Eliezer de Castro Cavallini; Caetano Messias Filho; 
Luana Furquim Groppo. 
ESTATUTO SOCIAL. Capítulo I. Da Denominação, Sede, Objeto e Duração. Artigo 1º - A Companhia, sociedade por 
ações de capital fechado, tem a denominação de Lumina Participações S.A. e reger-se-á pelo presente estatuto social 
e pelas disposições legais aplicáveis. Artigo 2º - A Companhia tem sede na Avenida Onze de Junho, Sn, Vila clementino, 
São Paulo/SP – CEP: 04041-054. Parágrafo Único - Por deliberação da Diretoria, poderão ser instaladas, transferidas 
ou extintas filiais, escritórios, agências ou depósitos em qualquer ponto do território nacional, ou no exterior. Artigo 
3º - A Companhia tem por objeto: a participação em outras sociedades de qualquer natureza. Artigo 4º - O prazo de 
duração da Companhia é por tempo indeterminado. Capítulo II. Do Capital Social e Ações. Artigo 5º - O capital social 
é de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), divididos em 200.000 (duzentos mil) ações ordinárias nominativas, sem 
valor nominal. Artigo 6º - A Companhia poderá emitir títulos múltiplos representativos de qualquer número de ações, 
levando esses títulos à assinatura da Diretoria, sempre de acordo com a legislação vigente. Parágrafo Único - No caso 
de alienação de ações ou de aumento de capital social, os acionistas terão preferência para adquiri-las ou subscrevê-
las, em igualdade de condições, na mesma proporção das ações possuídas, devolvendo-se aos demais acionistas o 
direito de preferência dos que não o exerceram. Capítulo III. Da Administração. Artigo 7º - A administração da 
Companhia competirá a uma Diretoria composta de, no mínimo, 1 (um) e, no máximo, 3 (três) membros, pessoas 
naturais, acionistas ou não, residentes no País, sem designação específica, eleitos e destituídos pela Assembleia Geral. 
Parágrafo 1º - O prazo do mandato será de 3 (três) anos, vigorando inclusive até a Assembleia Geral Extraordinária 
que deliberar sobre a nova eleição, permitida a reeleição. Parágrafo 2º - A Assembleia Geral de acionistas fixará para 
cada Diretor as suas respectivas atribuições e o montante de sua remuneração individual. Artigo 8º - A Diretoria 
reunir-se-á sempre que for necessário, sendo as deliberações tomadas por maioria de votos, cabendo 1 (um) voto para 
cada Diretor. Artigo 9º - A Diretoria tem ampla autonomia de ação visando a realização dos negócios sociais e prática 
dos atos necessários ao normal funcionamento da Companhia. Artigo 10º - Compete aos Diretores, atuando em 
conjunto ou separadamente, a administração e a representação, judicial e extrajudicial da Companhia, com amplos e 
gerais poderes, nos quais se incluem, portanto, sem limitação, a constituição de procuradores, a prática de atos para 
validamente obrigar a Companhia. Parágrafo 1° - Dependerá da prévia e expressa aprovação dos acionistas reunidos 
na Assembleia Geral, a prática pela Diretoria, em nome da Companhia, dos atos e operações abaixo estabelecidos e 
relativos aos negócios da Companhia: a) celebração de contratos de associação ou licenciamento com outras 
sociedades; b) celebração de contratos de compra, venda, constituição de ônus ou assunção de quaisquer outras 
obrigações à Companhia em valor superior a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais); c) obtenção de empréstimos, 
financiamentos, ou realização de investimentos, aplicações, transferências, ou qualquer outra movimentação 
financeira de contas bancárias da Companhia em valor superior a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais); d) nomeação 
de procuradores para atuar em nome da Companhia, exceto para fins judiciais; e) aquisição ou alienação de imóveis; 
e f) constituição de qualquer tipo de ônus ou gravame sobre bens de propriedade da Companhia e/ou direitos a ela 
relativos. Parágrafo 2° - Será dispensada a convocação de Assembleia Geral, se houver expressa e prévia autorização, 
pelos acionistas que representem a totalidade das ações subscritas do capital social da Companhia, apostas através 
da assinatura de documento oficial da Companhia, a prática de quaisquer dos atos previstos no parágrafo 1°. Parágrafo 
3º - Em caso de falecimento ou incapacidade de Diretores ou vacância de cargos da Diretoria, a respectiva substituição 
será deliberada pela Assembleia Geral a ser convocada no prazo de 30 (trinta) dias, contados da referida vacância, 
por qualquer acionista representando, no mínimo, 5% (cinco por cento) do capital social da Companhia. Parágrafo 
4º - As deliberações da Diretoria, bem como os atos praticados pelos Diretores, no exercício de suas respectivas 
atribuições e nos termos do Estatuto Social, obrigam a companhia, sendo certo que cada Diretor apenas responde 
pessoalmente pelos atos de cuja prática tenha efetivamente participado. Parágrafo 5º - Fica-lhes vedada a prática 
dos seguintes atos: a) a concessão de fianças, avais endossos ou cauções em nome da Companhia; e b) o favorecimento 
de terceiros em negócios praticados com a Companhia. Artigo 11º - Os Diretores serão investidos nos seus cargos 
mediante assinatura do termo de posse em livro próprio, prestando todas as informações e declarações exigidas por 
lei, independentemente de caução. Artigo 12º - As reuniões da Diretoria serão realizadas, preferencialmente, na sede 
social da Companhia, mediante a lavratura de ata no livro competente. Capítulo IV. Do Conselho Fiscal. Artigo 13º 
- O Conselho Fiscal, que não terá funcionamento permanente, será composto de 3 (três) membros efetivos e 3 (três) 
suplentes, e instalar-se-á apenas nos exercícios sociais em que tal for solicitado por acionistas, nos termos e condições 
da lei. Parágrafo Único - A remuneração dos Conselheiros Fiscais será determinada pela Assembleia Geral que os 
eleger. Capítulo V. Da Assembleia Geral. Artigo 14º - A Assembleia Geral tem poderes para decidir todos os negócios 
da companhia e tomar as resoluções que julgar convenientes para a sua defesa e desenvolvimento. Artigo 15º - As 
Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias serão convocadas, instaladas e realizadas na forma prevista em lei e 
suas deliberações serão tomadas por maioria absoluta de votos em relação ao capital social, ressalvadas as exceções 
previstas em lei. Artigo 16º - A Assembleia Geral será dirigida por presidente e secretário, escolhidos pelos acionistas 
presentes. Artigo 17º - A cada ação ordinária nominativa corresponderá 01 (um) voto nas deliberações das Assembleias 
Gerais, sendo cada uma delas considerada indivisível perante a Companhia e vedado o voto plural. Capítulo VI. Do 
Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Lucros. Artigo 18º - O exercício social começará em 1º de janeiro e 
terminará em 31 de dezembro de cada ano, quando, então, a Diretoria fará elaborar as demonstrações financeiras 
exigidas por lei. Artigo 19º - O lucro líquido do exercício terá a seguinte destinação: a) 5% (cinco por cento) para 
reserva legal; b) 1% (um por cento) ajustado na forma do artigo 202, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
para pagamento do dividendo mínimo obrigatório aos acionistas; e c) o restante terá a destinação deliberada pela 
Assembleia Geral. Artigo 20º - Os acionistas poderão determinar o levantamento de balanços patrimoniais em 
qualquer época, ainda que extraordinariamente, para com base neles declarar e pagar dividendos aos acionistas, 
respeitadas as reservas da legislação aplicável. Capítulo VII. Da Liquidação. Artigo 21º - A Companhia será dissolvida 
e entrará em liquidação nos casos e na forma estabelecidos em lei. Capítulo VIII. Das Disposições Gerais. Artigo 22º 
- Os casos omissos serão regidos em conformidade com a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 e suas alterações 
posteriores. Artigo 23º - Para todos os fins e efeitos, os acionistas declaram expressamente que não se encontram 
incursos em qualquer dos crimes ou impedimentos previstos em lei, que os impeçam de exercer a atividade mercantil. 
Artigo 24º - Fica eleito o foro da Comarca da sede da Companhia, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para 
conhecer e dirimir qualquer dúvida oriunda do presente, com exclusão de qualquer outro, por mais especial ou 
privilegiado que seja. E, por estarem justas e acertadas, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias 
de igual teor e forma, a tudo presentes, para um só efeito. São Paulo, 22 de junho de 2026 Eliezer de Castro Cavallini, 
Caetano Messias Filho e Luana Furquim Groppo. Maria Aparecida Messias, OAB/SP 95751. JUCESP/NIRE nº 
35300701585 em 21/08/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

S3S Participações S.A.
CNPJ nº 57.809.399/0001-73 – NIRE 35.300.678.869

Extrato da Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 01 de julho de 2026
Data, Horário e Local: 01/07/2026, às 10h, na sede social da Companhia, na Rua Quinze de Novembro, 212, 2º andar, 
Cde Luiz e Matar, Centro, São Paulo/SP, CEP 01013-915, com acesso pela Rua Quinze de Novembro, 228. Convocação e 
Presença: Dispensada a convocação e sanada a falta de publicação do aviso aos acionistas, nos termos do art. 124, § 4º, 
da Lei nº 6.404/76, em razão da presença de acionistas representando a totalidade do capital social. Mesa: Presidente: 
João Paulo de Carvalho Rocha; Secretária: Veronica Florentino Couto Nunes. Ordem do Dia: (i) alteração do objeto 
social da Companhia; e (ii) consolidação do Estatuto Social. Deliberações: Aprovadas por unanimidade: (i) alteração 
do objeto social da Companhia, com a consequente alteração do art. 3º do Estatuto Social; e (ii) consolidação do 
Estatuto Social da Companhia, conforme Anexo I da ata. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a assembleia foi 
encerrada, sendo a ata lida, aprovada e assinada pelos presentes. JUCESP nº 244.482/26-3 em 08/07/2026. Marina 
Centurion Dardani – Secretária Geral.
ESTATUTO SOCIAL. Capítulo I - Denominação Social, Sede, Objeto e Prazo de Duração. Artigo 1º - A S3S Participações 
S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima, de capital fechado, que se regerá pelas disposições deste Estatuto, 
pela Lei nº 6.404, de 15 de novembro de 1976, e pelas demais disposições legais aplicáveis. Artigo 2º - A Companhia 
terá sua sede na Rua Quinze de Novembro, 212, 2º andar, Cde Luiz e Matar, Centro, 01013-915, São Paulo/SP, com 
acesso pela Rua Quinze de Novembro, 228. Parágrafo único: A Companhia poderá abrir filiais, escritórios, agências e 
depósitos em qualquer parte do país, por meio de decisão da Diretoria. Artigo 3º - A Companhia tem por objeto a 
participação em outras sociedades como sócia, acionista ou quotistas, Aluguel de imóveis próprios, aluguel de outras 
máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem operador. Artigo 4º - O prazo 
de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Capital e Ações. Artigo 5º - O capital social é de R$ 1.000,00 
(um mil reais), dividido em 1.000 (mil) Ações Ordinárias Nominativas, de mesma classe, sem valor nominal, o qual se 
encontra totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional. Artigo 6º - As Ações são indivisíveis em 
relação à Companhia. Artigo 7º - Cada Ação Ordinária confere direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. 
Quando a Ação pertencer a mais de uma pessoa, os direitos por ela conferidos serão exercidos pelo representante do 
condomínio. Artigo 8º - As Ações Nominativas serão registradas no Livro de Registro de Ações Nominativas e as suas 
transferências serão efetuadas por meio de termos lavrados no Livro de Transferência de Ações Nominativas. Artigo 
9º - No caso de reembolso das Ações, previsto em lei, o valor do reembolso será calculado com base no patrimônio 
líquido das Ações, de acordo com o último balanço aprovado na Assembleia Geral, segundo critérios de avaliação do 
ativo e passivo fixados na Lei das Sociedades Anônimas e com os princípios contábeis geralmente aceitos. Artigo 10 
- A Assembleia Geral que autorizar o aumento de capital social, mediante a subscrição de novas Ações, disporá acerca 
das determinações a serem observadas quanto ao preço e ao prazo de subscrição, quanto à forma de integralização e 
à cessão do direito de preferência, observadas as disposições legais e as previstas no Estatuto Social. Artigo 11 - A 
Companhia poderá adquirir, utilizando saldos de lucros ou reservas disponíveis, suas próprias Ações para a permanência 
em tesouraria sem que isso implique na diminuição do capital subscrito, visando sua posterior alienação, observada 
as disposições legais aplicáveis. Artigo 12 - As Ações mantidas em tesouraria não terão direito a voto, nem a dividendos 
ou bonificações, até sua recolocação em circulação ou extinção. Capítulo III - Assembleia Geral de Acionistas. Artigo 
13 - As Assembleias Gerais de Acionistas realizar-se-ão ordinariamente em até 4 (quatro) meses após o término de 
cada exercício social, a fim de que sejam discutidos os assuntos previstos em lei. Artigo 14 - As Assembleias Gerais 
Extraordinárias serão realizadas sempre que necessário, quando os interesses sociais assim o exigirem, ou quando as 
disposições do presente Estatuto Social ou da legislação aplicável exigirem deliberação dos acionistas. Artigo 15 - O 
modo de convocação e o quórum de instalação, o quórum de deliberação e as formalidades complementares observarão 
as disposições legais aplicáveis. Artigo 16 - As Assembleias Gerais serão presididas pelo Diretor Presidente e, na sua 
falta, por um dos acionistas presentes. Artigo 17 - As Assembleias Gerais poderão ocorrer de forma virtual, por meio 
de videoconferência ou outro meio disponível e que possa identificar os participantes, cuja plataforma deverá ser 
indicada no instrumento de convocação, devendo os acionistas formalizarem por escrito as deliberações tomadas. 
Parágrafo único: As atas das Assembleias Gerais poderão ser assinadas de forma eletrônica ou digital, conforme 
permitido pela legislação e aceitável pela Junta Comercial competente, caso o documento deva ser levado a registro. 
Capítulo IV - Da Administração. Artigo 18 - A Companhia será administrada por uma Diretoria composta por 1 (um) 
a 3 (três) Diretores, com mandato de 3 (três) anos a contar de sua posse, permitida a reeleição, eleitos pela Assembleia 
Geral, que também poderá estabelecer a sua remuneração. Artigo 19 - O(s) Diretor(es) dever(ão) permanecer em 
seu(s) cargo(s) até a posse do(s) novo(s) Diretor(es), regularmente eleito(s). Artigo 20 - Os membros da Diretoria 
serão eleitos em Assembleia Geral e tomarão posse mediante assinatura do respectivo termo, permanecendo sujeitos 
aos requisitos, impedimentos, deveres, obrigações e responsabilidades previstos nos Artigos 145 a 158 da Lei das 
Sociedades por Ações. Artigo 21 - A Diretoria será composta por um 1 (um) Diretor-Presidente, podendo a Assembleia 
Geral eleger eventuais outros Diretor(es). Parágrafo único: O Diretor-Presidente da Companhia terá as seguintes 
atribuições específicas:. a) Dirigir, coordenar e supervisionar as atividades dos outros Diretores;. b) Supervisionar os 
trabalhos de auditoria interna e assessoria legal; e. c) Comunicar aos acionistas a realização de operações relevantes 
que não necessitem de aprovação prévia das Assembleias Gerais. d) Coordenar, administrar, dirigir e supervisionar a 
área financeira da Companhia; e. e) Dirigir e orientar as atividades de tesouraria da Companhia. Artigo 22 - A Diretoria 
tem amplos poderes de administração e gestão dos negócios sociais, podendo deliberar sobre a prática de todos os 
atos e operações relacionados com o objeto social da Companhia, respeitados os limites previstos em lei e neste 
Estatuto Social. Parágrafo único: Além dos deveres previstos na lei, são deveres da Diretoria:. I - Convocar reuniões 
da diretoria quando quer que julgue conveniente;. II - Dirigir e administrar a Companhia em todas as suas atividades, 
com a assistência dos outros Diretores, caso eleitos;. III - Propor para aprovação dos acionistas a criação ou eliminação 
de funções e cargos administrativos, bem como as remunerações pela Assembleia Geral;. IV - De maneira geral, 
desempenhar quaisquer outras funções ou atividades que lhe possam ser especificamente atribuídas pela Assembleia 
Geral. Artigo 23 - A representação da Sociedade será válida se contar com a assinatura de qualquer Diretor. Parágrafo 
primeiro: A Diretoria poderá nomear procuradores especificando os poderes outorgados e o prazo de validade nos 
respectivos instrumentos de procuração. Parágrafo segundo: O mandato judicial poderá ser concedido por prazo 
indeterminado. Capítulo V - Do Conselho Fiscal. Artigo 24 - A Sociedade não terá um Conselho Fiscal permanente. 
Se e quando instalado como previsto na lei, o Conselho Fiscal será composto por 3 (três) membros e igual número de 
suplentes, acionistas ou não, observados os requisitos e impedimentos legais, todos residentes no país, eleitos pela 
Assembleia Geral, que fixará a remuneração destes. Capítulo VI - Exercício Social, Demonstrações Financeiras e 
Resultados. Artigo 25 - O exercício social coincidirá com o ano civil, encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano, 
quando serão levantadas as demonstrações financeiras, com observância das disposições legais pertinentes. Artigo 
26 - Deverá ser destinado para a constituição das reservas legais 5% (cinco por cento) do lucro líquido apurado em 
cada exercício social, até o limite de 20% (vinte por cento) do capital social. Artigo 27 - Um dividendo mínimo de 1% 
(um por cento) dos lucros líquidos apurados no Balanço Geral deverá ser distribuído aos acionistas, após a constituição 
das reservas legais. Parágrafo único: A Assembleia Geral, desde que não haja oposição de qualquer acionista presente, 
poderá deliberar a distribuição de dividendo inferior ao obrigatório ou a retenção de todo o lucro líquido, nos termos 
da lei. Artigo 28 - A Assembleia Geral poderá deliberar o levantamento de balanços intercalares em qualquer época 
durante o curso do exercício social e distribuir dividendos com base nos lucros apurados em tais balanços, bem como 
distribuir lucros de forma desproporcional à participação dos acionistas no capital social, observando-se a legislação 
aplicável. Capítulo VII - Dissolução e Liquidação. Artigo 29 - A Companhia dissolver-se-á e liquidar-se-á nos casos 
previstos em lei ou quando da realização do seu objeto social. Parágrafo único: A Assembleia Geral terá a autoridade 
para estabelecer o método de liquidação, bem como para eleger os liquidantes. Capítulo VIII - Transferência de Ações. 
Artigo 30 - O acionista que pretender alienar ou transferir, a qualquer título, as suas Ações ou o seu direito de 
subscrição de novas Ações, no todo ou em parte, deverá respeitar o direito de preferência dos demais acionistas. 
Parágrafo único: Será nula de pleno direito a transferência de Ações que violar o disposto neste artigo. Capítulo IX 
- Disposições Gerais. Artigo 31 - Aos casos omissos deste Estatuto serão aplicadas as disposições da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976 e, de outras em vigor, pertinentes à matéria.

Caldas Novas Incorporadora Ltda.
CNPJ/MF nº 32.574.350/0001-58 – NIRE 35.235.436.070

9ª Alteração e Consolidação do Contrato Social
Em 21 de agosto de 2026, na sede da sociedade. Presença: Totalidade dos sócios. Deliberações: (i) 
As sócias decidem aprovar a redução do capital social da Sociedade, de R$ 160.509.000,00 para 
R$ 60.509.000,00, com o consequente cancelamento das respectivas quotas, alteração e consolidação 
do contrato social. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Jauaperi Incorporadora Ltda.
CNPJ/MF nº 08.329.391/0001-02 – NIRE 35.220.946.662

15ª Alteração e Consolidação do Contrato Social da Sociedade
Em 21 de agosto de 2026, na sede da sociedade. Presença: Totalidade dos sócios. Deliberações: 
(i) As sócias decidem aprovar a redução do capital social da Sociedade, de R$1.806.914,00 para 
R$ 1.576.914,00, com o consequente cancelamento das respectivas quotas, alteração e consolidação do 
contrato social. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Juriti Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF nº 73.010.613/0001-83 – NIRE 35.211.923.892
27ª Alteração e Consolidação do Contrato Social

Em 21/08/2026, na sede social. Presença: Totalidade dos sócios. Deliberações: (i) As sócias decidem 
aprovar a redução do capital social da Sociedade, de R$ 1.015.000,00 para R$ 765.000,00, com o 
consequente cancelamento das respectivas quotas, alteração e consolidação do contrato social. Encer-
ramento: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a ata.

Larissa Incorporadora Ltda.
CNPJ/MF nº 27.097.457/0001-12 – NIRE 35.230.370.879

7ª Alteração e Consolidação do Contrato Social
Em 21 de agosto de 2026, na sede da sociedade. Presença: Totalidade dos sócios. Deliberações: (i) 
As sócias decidem aprovar a redução do capital social da Sociedade, de R$  19.030.000,00 para 
R$ 16.530.000,00, com o consequente cancelamento das respectivas quotas, alteração e consolidação 
do contrato social. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Leticia Incorporadora Ltda.
CNPJ/MF 37.570.919/0001-20 – NIRE 35.236.110.682
5ª Alteração e Consolidação do Contrato Social

Em 21 de agosto de 2026, na sede da sociedade. Presença: Totalidade dos sócios. Deliberações: 
(i) As sócias decidem aprovar a redução do capital social da Sociedade, de R$ 8.321.000,00 para 
R$ 8.196.000,00, com o consequente cancelamento das respectivas quotas, alteração e consolidação do 
contrato social. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Marina Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF nº 52.631.611/0001-31 – NIRE 35.221.437.061
26ª Alteração e Consolidação do Contrato Social

Em 21/08/2026, na sede social. Presença: Totalidade dos sócios. Deliberações: (i) As sócias decidem 
aprovar a redução do capital social da Sociedade, de R$ 12.650.000,00 para R$ 10.650.000,00, com 
o consequente cancelamento das respectivas quotas, alteração e consolidação do contrato social. Encer-
ramento: Nada mais a tratar, foi lavrada a ata.

DÓLAR
compra/venda

Câmbio livre BC - R$ 
5,1637 / R$ 5,1642 **

Câmbio livre mercado - 
R$ 5,1615 / R$ 5,1635 *
Turismo - R$ 5,1831 / 

R$ 5,3631
(*) cotação média do 

mercado
(**) cotação do Banco 

Central
Variação do câmbio 

livre mercado
no dia: +0,20%

BOLSAS
B3 (Ibovespa)

Variação: +0,31%
Pontos: 175.135

Volume financeiro: 
R$ 23,123 bilhões

Maiores altas: Meta-
lúrgica Gerdau ON 

(+5,13%), Gerdau ON 
(+4,76%), Petrobras PN 

(+3,02%)
Maiores baixas: Hypera 
ON (-3,45%), Minerva 

ON (-3,17%), Telefônica 
ON (-2,23%)

S&P 500 (Nova York): 
0,72%

Dow Jones (Nova York): 
0,2%

Nasdaq (Nova York): 
1,57%

CAC 40 (Paris): -1,68%
Dax 30 (Frankfurt): 

0,31%
Financial 100 (Lon-

dres): -0,79%
Nikkei 225 (Tóquio): 

-0,2%
Hang Seng (Hong 

Kong): -0,34%
Shanghai Composite 

(Xangai): 1,13%
Merval (Buenos Aires): 

-0,79%
IPC (México): -0,55%

ÍNDICES DE INFLAÇÃO
IPCA/IBGE

Julho 2025: 0,26%
Agosto 2025: -0,11%

Setembro 2025: 0,48%
Outubro 2025: 0,09%

Novembro 2025: 0,18%
Dezembro 2025: 0,33%

Janeiro 2026: 0,33%
Fevereiro 2026: 0,70%

Março 2026: 0,88%
Abril 2026: 0,67%
Maio 2026: 0,81%
Junho 2026: 0,16%
Julho 2026: 0,07%
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Água Limpa Paulista S.A.
CNPJ nº 09.628.437/0001-49

Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em R$ 1)

Demonstração do Resultado
2025 2024

Receita Líquida 30.396.118 29.227.223
Custos (7.534.960) (7.534.960)
Lucro Bruto 22.861.158 21.692.263
Despesas gerais e 
administrativas (18.091.969) (14.995.424)
Despesas tributárias (237) (4.477)
Despesas indedutíveis – (308.819)
Outras Provisões (2.412.300) (3.485.165)
Resultado financeiro líq. (3.980.323) (4.838.738)
Resultado antes dos 
impostos (LAIR) (1.623.671) (1.940.360)
Provisão para IRPJ e 
CSLL correntes (163.694) (321.089)
(=) Lucro líquido 
(prej.) do exercício (1.787.365) (2.261.449)
Lucro (prejuízo) por ação (0,22) (0,28)

Demonstração do Resultado Abrangente
Resultado líquido do 
exercício

2025 2024
(1.787.365) (2.261.449)

Outros Resultados Abrangentes – –
Total do resultado abran- 
gente do exercício (1.787.365) (2.261.449)

Francisco Vera Vázquez – Diretor Presidente 
Lidia Feitosa da Silva  

Contadora: CRC-SP 1SP 272.605/O-3

Balanço Patrimonial
Ativo 2025 2024
Circulante 6.190.548 6.101.438
Caixa e equiv. de Caixa 5.756.353 5.767.122
Impostos a Recuperar 434.195 334.316
Não circulante 26.373.544 33.973.784
Depósitos 1.183 1.183
Imobilizado 26.372.361 33.972.601
Total do ativo 32.564.092 40.075.222

Passivo e PL 2025 2024
Circulante 17.127.408 12.716.771
Obrigações Tributárias 114.916 108.566
Obrigações Trabalhistas 
e Previdenciárias 9.393 11.924
Provisões IRPJ e CSLL 325.884 276.200
Empréstimo e 
Financiamento 12.807.215 11.772.081
Outras Obrigações 3.870.000 548.000
Não circulante 33.109.678 43.244.079
Empréstimo e 
Financiamento 26.065.100 38.611.802
Provisão para Contingência 5.000 5.000
Outras Provisões 7.039.578 4.627.277
Patrimônio líquido (17.672.994) (15.885.628)
Capital Social Subscrito 8.000.000 8.000.000
Lucros (Prejuízos 
Acumulados) (23.885.629) (21.624.179)
Resultado do período (1.787.365) (2.261.449)
Total do passivo  
e do PL 32.564.092 40.075.222

Elgin S.A.
CNPJ nº 52.556.578/0001-22 - NIRE 35.300.048.113

COMUNICADO
Elgin S.A. e Elgin Distribuidora Ltda. (“EDI”) informam aos seus clientes, fornecedores e ao mercado em geral 
que aprovaram proposta de reorganização societária intragrupo, visando a incorporação da EDI pela Elgin S.A. 
(“Incorporação”). A EDI é uma subsidiária integral do Grupo Elgin, e, como consequência da Incorporação, serão 
transferidas para a Elgin S.A. todas as atividades atualmente exercidas pela EDI. Esclarece-se que, tendo em vista a 
ausência de sócio fora do Grupo Elgin e o fato de a EDI ser uma sociedade integralmente detida pelo Grupo: (i) não 
haverá troca de controle ou aumento de capital na Elgin S.A. ou na EDI; e (ii) a Incorporação 
não gerará impacto financeiro para a Elgin S.A. Por fim, a Elgin S.A. tem a expectativa de que 
a Incorporação seja integralmente implementada no dia 30 de setembro de 2026, a partir de 
quando todos os direitos, deveres e obrigações da EDI serão assumidos pela Elgin S.A. Em caso 
de dúvidas, ou se precisar de qualquer suporte ou esclarecimento, fale conosco através de nossos 
canais oficiais em https://loja.elgin.com.br/fale-conosco.

Mogi das Cruzes, 27 de agosto de 2026. Rafael Feder, CEO.

PNL Cotia SPE S.A.
CNPJ nº 68.534.885/0001-42

Ata de Assembleia de Constituição de Sociedade por Ações realizada em 31/07/2026
Data, Hora e Local: Em 31/07/2026, às 10hs, na sede social. Presença: Presentes os fundadores e subscritores representando a totalidade do capital social inicial da Companhia. 
Compareceram à Assembleia Geral de Constituição os acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Nilton 
Bertuchi, que convidou a mim, Sr. Luiz Guilherme Godoy Cardoso de Melo, para secretariá-lo. 4. O Sr. Presidente declarou instalada a Assembleia e informou que como já era 
do conhecimento de todos, esta tinha por finalidade a constituição de uma sociedade por ações sob a denominação de PNL Cotia SPE S.A. (“Companhia”), na forma do projeto de 
Estatuto Social disponibilizado. Posteriormente, passou-se à leitura e discussão do Projeto de Estatuto Social, o qual foi aprovado por unanimidade pelos presentes e anexado, em sua 
íntegra, à Ata desta Assembleia como seu Anexo I. 5. O Sr. Presidente também informou que os Boletins de Subscrição disponibilizados passam a fazer parte integrante da presente 
Ata como seu Anexo II, e já se encontram assinados pelos respectivos acionistas, que subscrevem a totalidade do capital social da Companhia conforme segue: (a) Lyon Logistica 
Holding Ltda., subscreveu o montante de R$ 990,00, representada por 990 ações ordinárias nominativas sem valor nominal, e com preço de emissão de R$ 1,00 por ação, e (b) 
Lyon Capital Holding Ltda., subscreveu o montante de R$ 10,00, representada por 10 ações ordinárias nominativas sem valor nominal, e com preço de emissão de R$ 1,00 por ação. 
5.1. Em seguida, foi feita a leitura do extrato bancário que demonstra a realização da importância correspondente a 100% do capital social subscrito e integralizado em dinheiro. 
Uma vez atendidos os requisitos preliminares exigidos pelos Artigo 80 da Lei n° 6.404/76 (“Lei das S.As.”), o Sr. Presidente declarou constituída a Companhia, de pleno direito. 6. 
Passou-se à eleição dos membros da Diretoria nos termos do Estatuto Social, tendo sido eleitos, em 2 grupos, para um mandato de 3 anos, admitida a reeleição, de acordo com os 
termos de posse anexos à presente ata, na forma dos Anexo III, Anexo IV, Anexo V e Anexo VI, pelo acionista fundador: a) Grupo A: (i) Nilton Bertuchi, brasileiro, advogado; e (ii) 
Matheus Marques Gillet, brasileiro, economista, todos eleitos para o cargo de Diretores sem designação específica da Companhia. b) Grupo B: (i) Luiz Guilherme Godoy Cardoso 
de Melo, brasileiro, advogado; e (ii) Lucas Marrucci Sampaio, brasileiro, economista, todos eleitos para o cargo de Diretores sem designação específica da Companhia. 6.1. Os 
Diretores ora nomeados, presentes à Assembleia, aceitaram os cargos para os quais foram eleitos e declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos, por lei especial, e nem 
condenados ou sob efeitos de condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública 
ou a propriedade, ou qualquer outro que os impeça de exercer as atividades empresarias ou a administração da Companhia. Os Diretores são empossados nos seus cargos neste ato, 
mediante a assinatura deste instrumento nos termos dos Anexo III, Anexo IV, Anexo V e Anexo VI sem prejuízo da assinatura dos respectivos termos de posse no Livro de Registro 
de Atas de Reunião da Diretoria, e indicam o endereço constante de sua qualificação, como o endereço no qual receberão as citações e intimações em processos administrativos 
e judiciais relativos a atos de sua gestão. 7. O Sr. Presidente, por fim, esclareceu que os Diretores da Companhia ficarão incumbidos de ultimar as formalidades remanescentes 
necessárias à constituição da Companhia e registro perante os órgãos competentes. Nada mais. São Paulo/SP, 31/07/2026. JUCESP/NIRE 35300700660 em 10/08/2026. Marina 
Centurion Dardani - Secretária Geral. 
ESTATUTO SOCIAL. Capítulo I. Da Denominação, Duração, Sede e Objeto Social. Artigo 1° - A PNL Cotia SPE S.A. é uma Companhia por ações de capital fechado (“Companhia”) 
que se regerá pelo presente Estatuto Social, pela lei n° 6.404 de 15/12/1976, conforme alterada (“Lei das Companhias Anônimas”) e demais disposições legais aplicáveis. Artigo 
2° - A Companhia tem sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, n° 2.041, Torre D, 20° andar, sala 45, Vila Nova Conceição, CEP 
04543-011, onde funcionará seu escritório administrativo, podendo instalar e estabelecer filiais, sucursais, agências, depósitos e escritórios em qualquer parte do território nacional, 
por deliberação da Diretoria. Artigo 3° - A Companhia tem por objeto social o desenvolvimento de empreendimentos imobiliários no setor de logística, podendo, para tanto, realizar 
a incorporação, a compra e venda, a locação e o loteamento de imóveis. Artigo 4° - O prazo de duração da Companhia é por tempo indeterminado. Capítulo II. Capital Social e Ações. 
Artigo 5° - O capital social da Companhia é de R$1.000,00 reais, divido em 1.000,00 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas em 
moeda corrente nacional. §1º - As ações são indivisíveis em relação à Companhia. Cada ação ordinária nominativa dará o direito a um voto nas deliberações das assembleias gerais 
de acionistas. §2º - É vedada a emissão de partes beneficiárias pela Companhia. Artigo 6° - Os Acionistas terão direito de preferência na subscrição de novas ações, proporcionalmente 
às ações do capital social já detidas por eles. Capítulo III. Assembleia Geral. Artigo 7° - As Assembleias Gerais ordinárias deverão ser realizadas nos 4 meses subsequentes ao término 
do exercício social, para deliberar sobre as matérias previstas na Lei das Companhias por Ações, e as extraordinárias sempre e à medida que os negócios sociais assim exigirem. §1º 
– As Assembleias Gerais de Acionistas poderão ser convocadas de acordo com o disposto no artigo 124 da Lei das Sociedades Anônimas (“Lei das S.As”), sendo que qualquer Assembleia 
Geral será considerada regularmente instalada quando todos os acionistas estiverem presentes, nos termos do art. 124 §4° das Lei das S.As. §2º - As Assembleias Gerais de Acionistas 
serão sempre instaladas com a presença de acionistas detentores de, no mínimo, a maioria do capital social votante da Companhia. §3º - As Assembleias Gerais terão como presidente 
a pessoa indicada pelos acionistas representando a maioria do capital social da Companhia. O Presidente da Assembleia Geral escolherá um dos presentes para secretariar os trabalhos. 
§4º – Os trabalhos e deliberações das Assembleias Gerais serão documentados por escrito em ata lavrada pelo secretário e assinada pelos representantes dos acionistas presentes. 
A Ata de Assembleia Geral será lavrada na forma de sumário dos fatos ocorridos, inclusive dissidências e protestos, conterá a transcrição apenas das deliberações tomadas e será 
arquivada na Companhia. §5º – As Assembleias Gerais da Companhia poderão ser realizadas de forma semipresencial ou integralmente digital, o que deverá ser indicado na respectiva 
notificação de convocação, observando-se as regras e procedimentos previstos na regulamentação do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração - DREI. Artigo 
8° – Cada ação da Companhia, emitida, subscrita e com direito a voto, terá direito a um voto sobre todos os assuntos a serem decididos pela Assembleia Geral de Acionistas. Artigo 
9° – Salvo nos casos previstos em lei e neste Estatuto Social, as deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por votos de acionistas detentores de, no mínimo, 75% das ações 
com direito a voto, não se computando os votos em branco. Artigo 10° - A Assembleia Geral tem poderes para decidir todos os negócios relativos à Companhia e tomar as deliberações 
que julgar convenientes à sua defesa e desenvolvimento, sendo de sua competência privativa, além das matérias previstas em lei, as seguintes matérias, respeitado o disposto no 
Artigo 11 abaixo: (a) reformar o Estatuto Social; (b) eleger e destituir membros da Diretoria, do Conselho Fiscal, se instalado e do Conselho de Administração, se criado; (c) tomar, 
anualmente, as contas dos Diretores, e deliberar sobre as demonstrações financeiras por eles apresentadas; (d) suspender o exercício dos direitos dos acionistas; (e) deliberar sobre 
a avaliação de bens com que os acionistas concorrerem para a formação do capital social; (f) deliberar sobre a transformação, fusão, incorporação e cisão da Companhia, sua dissolução 
e liquidação, eleger e destituir liquidantes e julgar-lhes as contas; (g) deliberar sobre pedido de falência, recuperação judicial ou extrajudicial da Companhia; e (h) instruir o voto 
dos representantes da Companhia nas assembleias gerais ou reuniões de quotistas das Sociedades nas quais a Companhia detenha ou venha a deter participação societária, bem 
como aprovar previamente quaisquer atos a serem realizados pela Companhia em relação às referidas Sociedades, no que diz respeito às matérias análogas às previstas neste Artigo 
10°. Capítulo IV. Administração. Artigo 11° - A Companhia será administrada por uma Diretoria, de acordo com os poderes conferidos pela legislação aplicável e por este Estatuto 
Social. §1º - Os membros da administração da Companhia serão investidos em seus respectivos cargos nos 30 dias subsequentes à eleição, mediante assinatura do termo de posse 
lavrado em livro próprio, assinado pelo administrador, ficando dispensada qualquer garantia de sua gestão. §2º - Os administradores deverão permanecer em seus cargos até a efetiva 
posse de seus substitutos. §3º – Das reuniões da Diretoria serão lavradas atas no Livro de Registro de Atas de Reunião da Diretoria, conforme o caso, as quais deverão ser assinadas 
pelos Diretores presentes à reunião. §4º – São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação à Companhia, os atos de qualquer Diretor, procurador ou empregado 
que a envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações estranhas aos objetivos sociais, tais como fianças, avais, endossos ou quaisquer outras garantias em favor de 
terceiros, salvo quando expressamente autorizados pela Assembleia Geral e/ou pela Assembleia Especial. Seção I. Diretoria. Artigo 12° - A Diretoria da Companhia será composta 
de até 05 membros, designados simplesmente como Diretores, residentes no país, eleitos e destituíveis, a qualquer tempo, pela Assembleia Geral, e terão poderes e atribuições que 
a lei e o presente Estatuto Social lhes conferem para assegurar o funcionamento regular da Companhia. §1º - O mandato dos membros da Diretoria será de 3 anos, podendo haver 
recondução de seus membros. Os Diretores permanecerão no exercício de seus cargos até a eleição e posse de seus sucessores. §2º - No caso de ausência temporária de qualquer 
Diretor, este poderá, com base na pauta dos assuntos a serem tratados, manifestar seu voto por escrito, por meio de carta ou fac-símile entregue a qualquer outro Diretor, ou ainda, 
por correio eletrônico digitalmente certificado, com prova de recebimento de qualquer outro Diretor. §3º - Ocorrendo vaga na Diretoria, a nomeação do novo Diretor será determinada 
pela Assembleia. Artigo 13° - As reuniões da Diretoria poderão ser realizadas por meio de teleconferência, videoconferência ou outros meios de comunicação. Tal participação será 
considerada presença pessoal em referida reunião. Nesse caso, os membros da Diretoria que participarem remotamente da reunião da Diretoria deverão expressar seus votos por 
meio de carta, fac-símile ou correio eletrônico digitalmente certificado. Artigo 14° - Ao término da reunião, deverá ser lavrada ata, a qual deverá ser assinada por todos os Diretores 
fisicamente presentes à reunião, e posteriormente transcrita no Livro de Registro de Atas de Reunião da Diretoria. Os votos proferidos por Diretores que participarem remotamente 
da reunião da Diretoria ou que tenham se manifestado na forma do §2° do Artigo 12 acima, deverão igualmente constar no Livro de Registro de Atas de Reunião da Diretoria, devendo 
a cópia da carta, fac-símile ou mensagem eletrônica, conforme o caso, contendo o voto do Diretor, ser juntada ao respectivo Livro logo após a transcrição da ata. Artigo 15° - Compete 
à Diretoria a administração dos negócios sociais em geral e a prática, para tanto, de todos os atos necessários ou convenientes, ressalvados aqueles para os quais, por lei ou por este 
Estatuto Social, seja atribuída a competência à Assembleia Geral. Artigo 16° - No exercício de suas funções, os Diretores poderão realizar todas as operações e praticar todos os atos 
de ordinária administração necessários à consecução dos objetivos da Companhia atinentes ao seu cargo, observadas as disposições deste Estatuto Social quanto à forma de 
representação, à alçada para a prática de determinados atos, e a orientação geral dos negócios estabelecida pela Assembleia Geral nos termos do Artigo 10°, incluindo discutir e 
aprovar a aplicação de recursos, transigir, renunciar, ceder direitos, confessar dívidas, fazer acordos, firmar compromissos, contrair obrigações, celebrar contratos, adquirir, alienar 
e onerar bens móveis e imóveis, prestar caução, avais e fianças, emitir, endossar, caucionar, descontar, sacar e avalizar títulos em geral, assim como abrir, movimentar e encerrar 
contas em estabelecimentos de crédito, observadas as restrições legais e aquelas estabelecidas neste Estatuto Social. Artigo 17° - Compete ainda à Diretoria, observada a competência 
privativa da Assembleia Geral, nos termos previstos na lei ou neste Estatuto Social: (a) cumprir e fazer cumprir o disposto neste Estatuto Social e as deliberações da Assembleia Geral; 
(b) deliberar sobre abertura, o encerramento e a alteração de endereços de filiais, sucursais, agências, escritórios ou representações da Companhia em qualquer parte do País ou do 
exterior; (c) submeter, anualmente, à apreciação da Assembleia Geral, o Relatório da Administração e as contas da Diretoria, acompanhados do relatório dos auditores independentes, 
bem como a proposta de destinação dos lucros apurados no exercício anterior; e (d) elaborar e propor, à Assembleia Geral o orçamento anual, os planos de negócios, operacionais e 
de investimento da Companhia, incluindo estratégias para implantação de tais negócios e aqueles relacionados ao ingresso em novos negócios. §1º: A Companhia considerar-se-á 
obrigada quando representada: (a) 2 Diretores do grupo A agindo em conjunto; (b) 1 Diretor do Grupo A agindo em conjunto com 1 Diretor do Grupo B; (c) 1 Diretor do Grupo A agindo 
em conjunto com 1 procurador, devidamente constituído conforme §2º e Terceiro abaixo. §2º - Não obstante o disposto neste Artigo 17°, a Companhia considerar-se-á devidamente 
representada, ativa e passivamente, perante repartições públicas federais, estaduais e municipais em geral, pela assinatura isolada de 1 Diretor do Grupo A. §3º - As procurações 
serão outorgadas em nome da Companhia pela assinatura conjunta de 02 Diretores devendo especificar os poderes conferidos e, com exceção das procurações outorgadas para fins 
judiciais e administrativos conferidas a advogados, serão válidas por no máximo 01 ano. Capítulo V. Conselho Fiscal. Artigo 18° - A Companhia terá um Conselho Fiscal, de 
funcionamento não permanente, composto por 3 membros e suplentes em igual número, acionistas ou não, eleitos em Assembleia Geral, que lhes fixará os honorários, de acordo 
com a lei. Artigo 19° - O Conselho Fiscal instalar-se-á, nos termos da lei, nos exercícios sociais quando houver pedido neste sentido de acionistas que representem, no mínimo, um 
décimo das ações com direito a voto, e exercerá as atribuições que a lei lhe confere. §Único - O regulamento interno aplicável ao Conselho Fiscal será estabelecido pela Assembleia 
Geral que solicitar sua instalação. Capítulo VI. Exercício Social, Balanço e Demonstrações Financeiras. Artigo 20° - O exercício social tem início em 1° de janeiro e término em 31 
de dezembro de cada ano, data em que serão levantadas, observada a legislação pertinente, as demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo a serem apresentadas à 
Assembleia Geral, juntamente com a proposta de destinação do lucro líquido do exercício. Artigo 21° - Do lucro líquido do exercício, 5% serão aplicados, antes de qualquer outra 
destinação, na constituição do Fundo de Reserva Legal, até que o mesmo atinja 20% do capital social. §1º - Do saldo restante dos lucros, efetuada a dedução de que trata o artigo 
anterior, será distribuído um dividendo não inferior a 25% do lucro líquido do exercício, ajustado na forma do art. 202 da Lei n° 6.404/76, pagável no prazo de 60 dias a contar da 
data de sua deliberação em Assembleia Geral. §2º - O saldo remanescente do lucro líquido terá a destinação que for determinada pela Assembleia Geral. Artigo 22° - A Companhia 
poderá declarar e distribuir, por deliberação da Diretoria, dividendos (i) intermediários à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou 
semestral ou (ii) intercalares, à conta de lucros apurados em balanços especiais, com periodicidade trimestral ou inferior, conforme permitido em lei. §1º - A Companhia poderá pagar 
juros sobre capital próprio, na forma e nos limites da legislação aplicável. §2º - Os dividendos intermediários e/ou intercalares e os juros sobre capital próprio declarados em cada 
exercício social poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório do resultado do exercício social em que forem distribuídos. Artigo 23° - Os dividendos distribuídos e não 
reclamados no prazo de 3 anos reverterão em favor da Companhia. Capítulo VII. Dissolução e Liquidação. Artigo 24° - A Companhia será dissolvida ou entrará em liquidação nos 
casos previstos em lei, competindo à Assembleia Geral determinar o modo de liquidação, nomear o liquidante e tomar as demais deliberações previstas em lei. Capítulo VIII. 
Disposições Gerais. Artigo 25° - As partes elegem o Foro da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo para dirimir qualquer disputa, controvérsia ou reivindicação que surja em 
virtude da aplicação, validade, interpretação e violação das disposições contidas na Lei n° 6404/76 e neste Estatuto Social. Artigo 26° - Os casos omissos neste Estatuto serão 
regulados pela legislação sobre as Companhias por ações, pelas demais disposições legais e por resoluções da Assembleia Geral. Artigo 27° - A Diretoria deverá sempre se certificar 
de que os contratos com partes relacionadas, acordos de acionistas e programas de opções de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários de emissão da Companhia 
fiquem à disposição dos acionistas ou sejam prontamente disponibilizados quando solicitados. Artigo 28° - A Companhia obriga-se, no caso de abertura de capital, a aderir a segmento 
especial de bolsa de valores ou de entidade mantenedora de mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, níveis diferenciados de práticas de governança corporativa, 

devendo a Diretoria tomar as medidas necessárias para formalizar tal adesão.

Alloils Brasil S.A.
CNPJ nº 20.868.837/0001-64

Demonstrações Financeiras Referentes aos Exercícios Sociais Encerrados 
em 01/01/2023 a 31/12/2023 (Valores expressos em Reais)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO
Receitas Brutas
Vendas de Mercadorias 724.046.885,96 C
Vendas Canceladas 12.912.732,69 D
Total: 711.134.153,27 C
(–) Deduções
(–) ICMS s/ Vendas 100.211.936,43 D
Total: 100.211.936,43 D
= Receita Líquida 610.922.216,84 C
(–) Custos
Custo das Mercadorias Vendidas 610.219.848,20 D
Total: 610.219.848,20 D
= Lucro Bruto 702.368,64 C
(–) Despesas Administrativas
Cesta Basica 264.555,61 D
Despesas com Autos 1.109.716,79 D
F.G.T.S. 223.859,53 D
Pro–Labore 65.415,89 D
Previdencia Social 524.565,19 D
Servicos Prestados–P.Juridica 2.097.791,08 D
Salarios e Ordenados 2.867.913,02 D
Alimentacao 212.008,74 D
Convenio Medico/Odontológico 217.096,92 D
Comissao 4.829.908,09 D
Impostos Diversos 1.272,50 C
Total: 12.411.558,36 D
(–) Despesas Financeiras
Juros Passivos 5.582,64 D
Multas Fiscais 264,67 D
Total: 5.847,31 D
= Prejuízo Operacional 11.715.037,03 D
= Prejuízo Contábil Líquido antes da Contribuição Social 11.715.037,03 D
= Prejuízo Contábil Líquido antes do Imposto de Renda 11.715.037,03 D
= Prejuízo 11.715.037,03 D
= Prejuízo Líquido do Período 11.715.037,03 D
Francisco Reginaldo de Menezes - Presidente  |  Mercia Justino Louro Canno - Tec Contabilidade - CRC 1SP115023/O-8

Cafeeira Bertin Ltda.
CNPJ nº 44.534.048/0001-55 - NIRE: 35.200.942.947

Edital de Convocação para Assembleia Geral de Sócios
José Augusto de Azevedo e André Faccioli Domingues, na qualidade de administradores da Cafeeira Bertin Ltda., 
sociedade empresária de responsabilidade limitada, inscrita no CNPJ sob n.º 44.534.048/0001-55, no uso das 
atribuições que lhes confere o Contrato Social, convoca seus quotistas para a Assembleia Geral de Sócios a ser 
realizada na sede da Sociedade, localizada no Município de Sabino, Estado de São Paulo, na Estrada Lins/Sabino, 
Fazenda Santa Adélia, s/n°, Bairro Esgotão, CEP 16440-000, e simultaneamente via videoconferência, tal como 
autorizado pelo art. 1.080-A, do Código Civil, por meio do link: https://teams.microsoft.com/meet/21995131185
4656?p=TkRJscnkZrGfGAMJDp, no dia 10 de setembro de 2026, às 10:00 horas em primeira convocação, se presentes 
acionistas representativos de 3/4 (três quartos) do capital social, e às 10:15 horas em segunda convocação, com 
qualquer número de presentes, a fim de deliberar especificamente acerca da seguinte Ordem do Dia: a) Tomar as contas 
dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativamente ao exercício encerrado em 
31 de dezembro de 2025. b) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício e sobre a eventual distribuição de 
lucros. c) Discutir e deliberar sobre os ajustes realizados no processo de divisão administrativa, conforme previamente 
deliberado nas Assembleias Gerais de Sócios realizadas em 8 de março de 2021, 10 de setembro de 2021 e 19 de 
dezembro de 2025 (ocasião em que foi aprovada a constituição de grupo de trabalho destinado a analisar e promover 
o avanço das questões relacionadas à referida divisão administrativa). d) Deliberar acerca da alteração do Contrato 
Social da Sociedade, com a finalidade de instituir um Conselho de Administração, a ser composto por cinco membros 
titulares e dois suplentes. Referida alteração do Contrato Social terá como consequência a alteração da Cláusula 5ª 
do Contrato Social, que trata de sua Administração, bem como terá como consequência a criação de novas Cláusulas 
relacionadas à matéria, a serem incorporadas ao Contrato Social. e) Caso aprovada a matéria constante do item acima, 
deliberar pela eleição dos membros do Conselho de Administração e de seus suplentes. f) Deliberar pela Consolidação 
do Contrato Social. Informações Gerais: Os sócios que assim desejarem poderão ser representados por procuração 
específica, outorgada de acordo com os requisitos do Contrato Social da Sociedade. A documentação referente às 
deliberações foi disponibilizada aos sócios dentro do prazo legal. Sabino, 27 de agosto de 2026  José Augusto de 
Azevedo, Administrador; Andre Faccioli Domingues, Administrador. (28 e 31/08 e 01/09/2026)

Para orçamentos:
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PNL Itupeva II SPE S.A.
CNPJ nº 68.534.832/0001-21

Ata de Assembleia de Constituição de Sociedade por Ações  realizada em 31/07/2026
Data, Hora e Local: Em 31/07/2026, às 10hs, na sede social. Presença: Presentes os fundadores e subscritores representando a totalidade do capital social inicial da Companhia. 
Compareceram à Assembleia Geral de Constituição os acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Nilton 
Bertuchi, que convidou a mim, Sr. Luiz Guilherme Godoy Cardoso de Melo, para secretariá-lo. 4. O Sr. Presidente declarou instalada a Assembleia e informou que como já era do 
conhecimento de todos, esta tinha por finalidade a constituição de uma sociedade por ações sob a denominação de PNL Itupeva II SPE S.A. (“Companhia”), na forma do projeto de 
Estatuto Social disponibilizado. Posteriormente, passou-se à leitura e discussão do Projeto de Estatuto Social, o qual foi aprovado por unanimidade pelos presentes e anexado, em sua 
íntegra, à Ata desta Assembleia como seu Anexo I. 5. O Sr. Presidente também informou que os Boletins de Subscrição disponibilizados passam a fazer parte integrante da presente 
Ata como seu Anexo II, e já se encontram assinados pelos respectivos acionistas, que subscrevem a totalidade do capital social da Companhia conforme segue: (a) Lyon Logistica 
Holding Ltda., subscreveu o montante de R$ 990,00, representada por 990 ações ordinárias nominativas sem valor nominal, e com preço de emissão de R$ 1,00 por ação, e (b) Lyon 
Capital Holding Ltda., subscreveu o montante de R$ 10,00, representada por 10 ações ordinárias nominativas sem valor nominal, e com preço de emissão de R$ 1,00 por ação. 5.1. 
Em seguida, foi feita a leitura do extrato bancário que demonstra a realização da importância correspondente a 100% do capital social subscrito e integralizado em dinheiro. Uma vez 
atendidos os requisitos preliminares exigidos pelos Artigo 80 da Lei n° 6.404/76 (“Lei das S.As.”), o Sr. Presidente declarou constituída a Companhia, de pleno direito. 6. Passou-se à 
eleição dos membros da Diretoria nos termos do Estatuto Social, tendo sido eleitos, em 2 grupos, para um mandato de 3 anos, admitida a reeleição, de acordo com os termos de posse 
anexos à presente ata, na forma dos Anexo III, Anexo IV, Anexo V e Anexo VI, pelo acionista fundador: a) Grupo A: (i) Nilton Bertuchi, brasileiro, advogado; e (ii) Matheus Marques 
Gillet, brasileiro, economista, todos eleitos para o cargo do Diretores sem designação específica da Companhia. b) Grupo B: (i) Luiz Guilherme Godoy Cardoso de Melo, brasileiro, 
advogado; e (ii) Lucas Marrucci Sampaio, brasileiro, economista, todos eleitos para o cargo de Diretores sem designação específica da Companhia. 6.1. Os Diretores ora nomeados, 
presentes à Assembleia, aceitaram os cargos para os quais foram eleitos e declararam, sob as penas da lei, que não estão impedidos, por lei especial, e nem condenados ou sob efeitos 
de condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra 
a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, ou qualquer 
outro que os impeça de exercer as atividades empresarias ou a administração da Companhia. Os Diretores são empossados nos seus cargos neste ato, mediante a assinatura deste 
instrumento nos termos dos Anexo III, Anexo IV, Anexo V e Anexo VI sem prejuízo da assinatura dos respectivos termos de posse no Livro de Registro de Atas de Reunião da Diretoria, 
e indicam o endereço constante de sua qualificação, como o endereço no qual receberão as citações e intimações em processos administrativos e judiciais relativos a atos de sua 
gestão. 7. O Sr. Presidente, por fim, esclareceu que os Diretores da Companhia ficarão incumbidos de ultimar as formalidades remanescentes necessárias à constituição da Companhia 
e registro perante os órgãos competentes. Nada mais. São Paulo/SP, 31/07/2026. JUCESP/ NIRE 35300700694 em 11/08/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
ESTATUTO SOCIAL. Capítulo I. Da Denominação, Duração, Sede e Objeto Social. Artigo 1° - A PNL Itupeva II SPE S.A. é uma Companhia por ações de capital fechado (“Companhia”) 
que se regerá pelo presente Estatuto Social, pela lei n° 6.404 de 15/12/1976, conforme alterada (“Lei das Companhias Anônimas”) e demais disposições legais aplicáveis. Artigo 
2° - A Companhia tem sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, n° 2.041, Torre D, 20° andar, sala 55, Vila Nova Conceição, CEP 
04543-011, onde funcionará seu escritório administrativo, podendo instalar e estabelecer filiais, sucursais, agências, depósitos e escritórios em qualquer parte do território nacional, 
por deliberação da Diretoria. Artigo 3° - A Companhia tem por objeto social o desenvolvimento de empreendimentos imobiliários no setor de logística, podendo, para tanto, realizar 
a incorporação, a compra e venda, a locação e o loteamento de imóveis. Artigo 4° - O prazo de duração da Companhia é por tempo indeterminado. Capítulo II. Capital Social e Ações. 
Artigo 5° - O capital social da Companhia é de R$1.000,00 reais, divido em 1.000,00 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas em 
moeda corrente nacional. §1º - As ações são indivisíveis em relação à Companhia. Cada ação ordinária nominativa dará o direito a um voto nas deliberações das assembleias gerais 
de acionistas. §2º - É vedada a emissão de partes beneficiárias pela Companhia. Artigo 6° - Os Acionistas terão direito de preferência na subscrição de novas ações, proporcionalmente 
às ações do capital social já detidas por eles. Capítulo III. Assembleia Geral. Artigo 7° - As Assembleias Gerais ordinárias deverão ser realizadas nos 4 meses subsequentes ao término 
do exercício social, para deliberar sobre as matérias previstas na Lei das Companhias por Ações, e as extraordinárias sempre e à medida que os negócios sociais assim exigirem. §1º 
– As Assembleias Gerais de Acionistas poderão ser convocadas de acordo com o disposto no artigo 124 da Lei das Sociedades Anônimas (“Lei das S.As”), sendo que qualquer Assembleia 
Geral será considerada regularmente instalada quando todos os acionistas estiverem presentes, nos termos do art. 124 §4° das Lei das S.As. §2º - As Assembleias Gerais de Acionistas 
serão sempre instaladas com a presença de acionistas detentores de, no mínimo, a maioria do capital social votante da Companhia. §3º - As Assembleias Gerais terão como presidente 
a pessoa indicada pelos acionistas representando a maioria do capital social da Companhia. O Presidente da Assembleia Geral escolherá um dos presentes para secretariar os trabalhos. 
§4º – Os trabalhos e deliberações das Assembleias Gerais serão documentados por escrito em ata lavrada pelo secretário e assinada pelos representantes dos acionistas presentes. 
A Ata de Assembleia Geral será lavrada na forma de sumário dos fatos ocorridos, inclusive dissidências e protestos, conterá a transcrição apenas das deliberações tomadas e será 
arquivada na Companhia. §5º – As Assembleias Gerais da Companhia poderão ser realizadas de forma semipresencial ou integralmente digital, o que deverá ser indicado na respectiva 
notificação de convocação, observando-se as regras e procedimentos previstos na regulamentação do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração - DREI. Artigo 
8° – Cada ação da Companhia, emitida, subscrita e com direito a voto, terá direito a um voto sobre todos os assuntos a serem decididos pela Assembleia Geral de Acionistas. Artigo 
9° – Salvo nos casos previstos em lei e neste Estatuto Social, as deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por votos de acionistas detentores de, no mínimo, 75% das ações 
com direito a voto, não se computando os votos em branco. Artigo 10° - A Assembleia Geral tem poderes para decidir todos os negócios relativos à Companhia e tomar as deliberações 
que julgar convenientes à sua defesa e desenvolvimento, sendo de sua competência privativa, além das matérias previstas em lei, as seguintes matérias, respeitado o disposto no 
Artigo 11 abaixo: (a) reformar o Estatuto Social; (b) eleger e destituir membros da Diretoria, do Conselho Fiscal, se instalado e do Conselho de Administração, se criado; (c) tomar, 
anualmente, as contas dos Diretores, e deliberar sobre as demonstrações financeiras por eles apresentadas; (d) suspender o exercício dos direitos dos acionistas; (e) deliberar sobre 
a avaliação de bens com que os acionistas concorrerem para a formação do capital social; (f) deliberar sobre a transformação, fusão, incorporação e cisão da Companhia, sua dissolução 
e liquidação, eleger e destituir liquidantes e julgar-lhes as contas; (g) deliberar sobre pedido de falência, recuperação judicial ou extrajudicial da Companhia; e (h) instruir o voto 
dos representantes da Companhia nas assembleias gerais ou reuniões de quotistas das Sociedades nas quais a Companhia detenha ou venha a deter participação societária, bem 
como aprovar previamente quaisquer atos a serem realizados pela Companhia em relação às referidas Sociedades, no que diz respeito às matérias análogas às previstas neste Artigo 
10°. Capítulo IV. Administração. Artigo 11° - A Companhia será administrada por uma Diretoria, de acordo com os poderes conferidos pela legislação aplicável e por este Estatuto 
Social. §1º - Os membros da administração da Companhia serão investidos em seus respectivos cargos nos 30 dias subsequentes à eleição, mediante assinatura do termo de posse 
lavrado em livro próprio, assinado pelo administrador, ficando dispensada qualquer garantia de sua gestão. §2º - Os administradores deverão permanecer em seus cargos até a efetiva 
posse de seus substitutos. §3º – Das reuniões da Diretoria serão lavradas atas no Livro de Registro de Atas de Reunião da Diretoria, conforme o caso, as quais deverão ser assinadas 
pelos Diretores presentes à reunião. §4º – São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação à Companhia, os atos de qualquer Diretor, procurador ou empregado 
que a envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações estranhas aos objetivos sociais, tais como fianças, avais, endossos ou quaisquer outras garantias em favor de 
terceiros, salvo quando expressamente autorizados pela Assembleia Geral e/ou pela Assembleia Especial. Seção I. Diretoria. Artigo 12° - A Diretoria da Companhia será composta 
de até 05 membros, designados simplesmente como Diretores, residentes no país, eleitos e destituíveis, a qualquer tempo, pela Assembleia Geral, e terão poderes e atribuições que 
a lei e o presente Estatuto Social lhes conferem para assegurar o funcionamento regular da Companhia. §1º - O mandato dos membros da Diretoria será de 3 anos, podendo haver 
recondução de seus membros. Os Diretores permanecerão no exercício de seus cargos até a eleição e posse de seus sucessores. §2º - No caso de ausência temporária de qualquer 
Diretor, este poderá, com base na pauta dos assuntos a serem tratados, manifestar seu voto por escrito, por meio de carta ou fac-símile entregue a qualquer outro Diretor, ou ainda, 
por correio eletrônico digitalmente certificado, com prova de recebimento de qualquer outro Diretor. §3º - Ocorrendo vaga na Diretoria, a nomeação do novo Diretor será determinada 
pela Assembleia. Artigo 13° - As reuniões da Diretoria poderão ser realizadas por meio de teleconferência, videoconferência ou outros meios de comunicação. Tal participação será 
considerada presença pessoal em referida reunião. Nesse caso, os membros da Diretoria que participarem remotamente da reunião da Diretoria deverão expressar seus votos por 
meio de carta, fac-símile ou correio eletrônico digitalmente certificado. Artigo 14° - Ao término da reunião, deverá ser lavrada ata, a qual deverá ser assinada por todos os Diretores 
fisicamente presentes à reunião, e posteriormente transcrita no Livro de Registro de Atas de Reunião da Diretoria. Os votos proferidos por Diretores que participarem remotamente 
da reunião da Diretoria ou que tenham se manifestado na forma do §2° do Artigo 12 acima, deverão igualmente constar no Livro de Registro de Atas de Reunião da Diretoria, devendo 
a cópia da carta, fac-símile ou mensagem eletrônica, conforme o caso, contendo o voto do Diretor, ser juntada ao respectivo Livro logo após a transcrição da ata. Artigo 15° - Compete 
à Diretoria a administração dos negócios sociais em geral e a prática, para tanto, de todos os atos necessários ou convenientes, ressalvados aqueles para os quais, por lei ou por este 
Estatuto Social, seja atribuída a competência à Assembleia Geral. Artigo 16° - No exercício de suas funções, os Diretores poderão realizar todas as operações e praticar todos os atos 
de ordinária administração necessários à consecução dos objetivos da Companhia atinentes ao seu cargo, observadas as disposições deste Estatuto Social quanto à forma de 
representação, à alçada para a prática de determinados atos, e a orientação geral dos negócios estabelecida pela Assembleia Geral nos termos do Artigo 10°, incluindo discutir e 
aprovar a aplicação de recursos, transigir, renunciar, ceder direitos, confessar dívidas, fazer acordos, firmar compromissos, contrair obrigações, celebrar contratos, adquirir, alienar 
e onerar bens móveis e imóveis, prestar caução, avais e fianças, emitir, endossar, caucionar, descontar, sacar e avalizar títulos em geral, assim como abrir, movimentar e encerrar 
contas em estabelecimentos de crédito, observadas as restrições legais e aquelas estabelecidas neste Estatuto Social. Artigo 17° - Compete ainda à Diretoria, observada a competência 
privativa da Assembleia Geral, nos termos previstos na lei ou neste Estatuto Social: (a) cumprir e fazer cumprir o disposto neste Estatuto Social e as deliberações da Assembleia Geral; 
(b) deliberar sobre abertura, o encerramento e a alteração de endereços de filiais, sucursais, agências, escritórios ou representações da Companhia em qualquer parte do País ou do 
exterior; (c) submeter, anualmente, à apreciação da Assembleia Geral, o Relatório da Administração e as contas da Diretoria, acompanhados do relatório dos auditores independentes, 
bem como a proposta de destinação dos lucros apurados no exercício anterior; e (d) elaborar e propor, à Assembleia Geral o orçamento anual, os planos de negócios, operacionais e 
de investimento da Companhia, incluindo estratégias para implantação de tais negócios e aqueles relacionados ao ingresso em novos negócios. §1º: A Companhia considerar-se-á 
obrigada quando representada: (a) 2 Diretores do grupo A agindo em conjunto; (b) 1 Diretor do Grupo A agindo em conjunto com 1 Diretor do Grupo B; (c) 1 Diretor do Grupo A agindo 
em conjunto com 1 procurador, devidamente constituído conforme §2º e Terceiro abaixo. §2º - Não obstante o disposto neste Artigo 17°, a Companhia considerar-se-á devidamente 
representada, ativa e passivamente, perante repartições públicas federais, estaduais e municipais em geral, pela assinatura isolada de 1 Diretor do Grupo A. §3º - As procurações 
serão outorgadas em nome da Companhia pela assinatura conjunta de 02 Diretores devendo especificar os poderes conferidos e, com exceção das procurações outorgadas para fins 
judiciais e administrativos conferidas a advogados, serão válidas por no máximo 01 ano. Capítulo V. Conselho Fiscal. Artigo 18° - A Companhia terá um Conselho Fiscal, de 
funcionamento não permanente, composto por 3 membros e suplentes em igual número, acionistas ou não, eleitos em Assembleia Geral, que lhes fixará os honorários, de acordo 
com a lei. Artigo 19° - O Conselho Fiscal instalar-se-á, nos termos da lei, nos exercícios sociais quando houver pedido neste sentido de acionistas que representem, no mínimo, um 
décimo das ações com direito a voto, e exercerá as atribuições que a lei lhe confere. §Único - O regulamento interno aplicável ao Conselho Fiscal será estabelecido pela Assembleia 
Geral que solicitar sua instalação. Capítulo VI. Exercício Social, Balanço e Demonstrações Financeiras. Artigo 20° - O exercício social tem início em 1° de janeiro e término em 31 
de dezembro de cada ano, data em que serão levantadas, observada a legislação pertinente, as demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo a serem apresentadas à 
Assembleia Geral, juntamente com a proposta de destinação do lucro líquido do exercício. Artigo 21° - Do lucro líquido do exercício, 5% serão aplicados, antes de qualquer outra 
destinação, na constituição do Fundo de Reserva Legal, até que o mesmo atinja 20% do capital social. §1º - Do saldo restante dos lucros, efetuada a dedução de que trata o artigo 
anterior, será distribuído um dividendo não inferior a 25% do lucro líquido do exercício, ajustado na forma do art. 202 da Lei n° 6.404/76, pagável no prazo de 60 dias a contar da 
data de sua deliberação em Assembleia Geral. §2º - O saldo remanescente do lucro líquido terá a destinação que for determinada pela Assembleia Geral. Artigo 22° - A Companhia 
poderá declarar e distribuir, por deliberação da Diretoria, dividendos (i) intermediários à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou 
semestral ou (ii) intercalares, à conta de lucros apurados em balanços especiais, com periodicidade trimestral ou inferior, conforme permitido em lei. §1º - A Companhia poderá pagar 
juros sobre capital próprio, na forma e nos limites da legislação aplicável. §2º - Os dividendos intermediários e/ou intercalares e os juros sobre capital próprio declarados em cada 
exercício social poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório do resultado do exercício social em que forem distribuídos. Artigo 23° - Os dividendos distribuídos e não 
reclamados no prazo de 3 anos reverterão em favor da Companhia. Capítulo VII. Dissolução e Liquidação. Artigo 24° - A Companhia será dissolvida ou entrará em liquidação nos 
casos previstos em lei, competindo à Assembleia Geral determinar o modo de liquidação, nomear o liquidante e tomar as demais deliberações previstas em lei. Capítulo VIII. 
Disposições Gerais. Artigo 25° - As partes elegem o Foro da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo para dirimir qualquer disputa, controvérsia ou reivindicação que surja em 
virtude da aplicação, validade, interpretação e violação das disposições contidas na Lei n° 6404/76 e neste Estatuto Social. Artigo 26° - Os casos omissos neste Estatuto serão 
regulados pela legislação sobre as Companhias por ações, pelas demais disposições legais e por resoluções da Assembleia Geral. Artigo 27° - A Diretoria deverá sempre se certificar 
de que os contratos com partes relacionadas, acordos de acionistas e programas de opções de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários de emissão da Companhia 
fiquem à disposição dos acionistas ou sejam prontamente disponibilizados quando solicitados. Artigo 28° - A Companhia obriga-se, no caso de abertura de capital, a aderir a segmento 
especial de bolsa de valores ou de entidade mantenedora de mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, níveis diferenciados de práticas de governança corporativa, 
devendo a Diretoria tomar as medidas necessárias para formalizar tal adesão.

Alloils Brasil S.A.
CNPJ nº 20.868.837/0001-64

Demonstrações Financeiras Referentes aos Exercícios Sociais Encerrados 
em 01/01/2024 a 31/12/2024 (Valores expressos em Reais)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO
Receitas Brutas
Vendas de Mercadorias 614.433.513,92 C
Vendas Canceladas 5.593.460,49 D
Total: 608.840.053,43 C
(–) Deduções
(–) ICMS s/ Vendas 83.506.244,75 D
Cofins 2.566.786,80 D
P.I.S.–Programa de Integracao Social 557.262,92 D
Total: 86.630.294,47 D
= Receita Líquida 522.209.758,96 C
(–) Custos
Custo das Mercadorias Vendidas 512.609.925,31 D
Total: 512.609.925,31 D
= Lucro Bruto 9.599.833,65 C
(–) Despesas Administrativas
Despesas Diversas 9.922,17 D
F.G.T.S. 198.076,12 D
Pro–Labore 65.700,00 D
Previdência Social 677.714,01 D
Refeicoes e Lanches 16.470,00 D
Seguros 4.188,40 D
Servicos Prestados–P.Juridica 273.969,36 D
Salarios e Ordenados 4.250.804,64 D
Alimentacao 1.496,00 D
Convenio Médico/Odontológico 295.505,51 D
Comissao 3.844.345,21 D
Total: 9.638.191,42 D
(–) Despesas Financeiras
Despesas Bancarias 1.561,20 D
Juros Passivos 176,16 D
Total: 1.737,36 D
= Prejuízo Operacional 40.095,13 D
= Prejuízo Contábil Líquido antes da Contribuição Social 40.095,13 D
= Prejuízo Contábil Líquido antes do Imposto de Renda 40.095,13 D
= Prejuízo 40.095,13 D
= Prejuízo Líquido do Período 40.095,13 D
Francisco Reginaldo de Menezes - Presidente  |  Mercia Justino Louro Canno - Tec Contabilidade - CRC 1SP115023/O-8

Alloils Brasil S.A.
CNPJ nº 20.868.837/0001-64

Demonstrações Financeiras Referentes aos Exercícios Sociais Encerrados 
em 01/01/2025 a 31/12/2025 (Valores expressos em Reais)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO
Receitas Brutas
Vendas de Mercadorias 546.344.693,67 C
Vendas Canceladas 15.735.453,55 D
Total: 530.609.240,12 C
(–) Deduções
(–) ICMS s/ Vendas 75.988.178,93 D
Cofins 10.235.901,86 D
P.I.S.–Programa de Integracao Social 2.222.268,16 D
Total: 88.446.348,95 D
= Receita Líquida 442.162.891,17 C
(–) Custos
Custo das Mercadorias Vendidas 455.612.151,87 D
Total: 455.612.151,87 D
= Prejuízo Bruto 13.449.260,70 D
(–) Despesas Administrativas
Despesas de Viagem 179.231,80 D
F.G.T.S. 390.686,55 D
Previdencia Social 873.463,32 D
Refeicoes e Lanches 20.384,00 D
Servicos Prestados–P.Juridica 373.570,73 D
Salarios e Ordenados 4.912.590,95 D
Vale Transporte 4,00 C
Alimentacao 4,00 C
Convenio Médico/Odontológico 142.989,52 D
Comissao 3.824.142,13 D
Total: 10.717.051,00 D
(–) Despesas Financeiras
Juros Passivos 352,54 D
Total: 352,54 D
= Prejuízo Operacional 24.166.664,24 D
= Prejuízo Contábil Líquido antes da Contribuição Social 24.166.664,24 D
= Prejuízo Contábil Líquido antes do Imposto de Renda 24.166.664,24 D
= Prejuízo 24.166.664,24 D
= Prejuízo Líquido do Período 24.166.664,24 D
Francisco Reginaldo de Menezes - Presidente  |  Mercia Justino Louro Canno - Tec Contabilidade - CRC 1SP115023/O-8

Arteris S.A. 
CNPJ/MF nº 02.919.555/0001-67 – NIRE 35.300.322.746 – Companhia Aberta

Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 28 de maio de 2026
1. Data, Hora e Local: Aos 28/05/2026, às 10h00, na sede social da Arteris S.A. (“Companhia”), na 
Avenida Presidente Juscelino Kubitscheck, nº 510, 12º andar, Vila Nova Conceição, São Paulo-SP. 2. 
Convocação e Presença: Dispensada, tendo em vista a presença da totalidade dos conselheiros. 3. 
Mesa: Presidente: Sr. Fabio Russo Correa; Secretária: Sra. Flávia Lúcia Mattioli Tâmega. 4. Ordem do 
Dia: 4.1 Deliberar sobre a alteração de endereço da filial da Companhia na cidade de Brasília, Distrito 
Federal; e 4.2 Deliberar sobre a alteração de endereço da filial da Companhia na cidade de Vargem, 
estado de São Paulo. 5. Deliberações: Os conselheiros, por unanimidade, deliberaram: 5.1 Aprovar 
a alteração do endereço da filial, inscrita no CNPJ nº 02.919.555/0002-48, NIRE 53900290301, na 
SHS Quadra 06, Conjunto A, Bloco C, salas 312 e 313, Edifício Brasil XXI, Asa Sul, Brasília, Distrito 
Federal, para a cidade de Brasília, Distrito Federal, na SHS Quadra 06, Conjunto A, Bloco C, salas 
514, 515 e 516, Edifício Brasil XXI, Asa Sul; 5.2 Aprovar a alteração do endereço da filial, inscrita no 
CNPJ nº 02.919.555/0004-00, NIRE 35906301652, na Estrada Municipal Jose de Souza Bueno, 97, 
Rio Acima, Vargem-SP para a cidade de São Paulo-SP, na Avenida Presidente Juscelino Kubitscheck, 
nº 510, 12º andar, Vila Nova Conceição; e 5.3 Autorizar a lavratura desta ata em forma de sumário. 6. 
Encerramento: Nada mais a tratar, foi lavrada a presente ataque lida e achada conforme foi assinada 
por todos os presentes. Mesa: Presidente: Sr. Fabio Russo Correa; Secretária: Sra. Flávia Lúcia Mattioli 
Tâmega; Conselheiros: Fabio Russo Correa, Sérgio Moniz Barretto Garcia, Marcos Pinto Almeida, 
Fernando Martinez Caro, Ronald José Paz Vargas, Francisco José Aljaro Navarro, Martí Carbonell 
Mascaró, Jorge Fernandez Montoli e Carlos Garcia Cabrera. São Paulo, 28/05/2026. Flávia Lúcia Mattioli 
Tâmega – Secretária da Mesa. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 
336.738/26-2 em 20/08/2026. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral.

comercial@datamercantil.com.br
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PUBLICIDADE LEGAL

GP Partnership S.A.
CNPJ/MF nº 50.014.464/0001-25

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações de Resultados 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Receita operacional líquida
Receita líquida – 190.100 303.418 429.838
Custos das ações vendidas e 
serviços prestados – (21.781) (83.781) (84.774)

Lucro bruto – 168.319 219.637 345.064
Receitas (despesas) operacionais
Despesas comerciais (1.023) – (38.372) (30.545)
Despesas administrativas e gerais (21) (49) (84.356) (64.372)
Equivalência patrimonial 54.868 26.971 20.745 55
Outras (despesas) receitas operacionais – – (454) (1.060)
Resultado operacional antes do 
resultado financeiro 53.824 195.241 117.200 249.142

Receita financeira 3.665 822 12.037 5.932
Despesa financeira (1.102) (3) (2.054) (2.426)
Resultado antes do imposto de 
renda e contribuição social 56.387 196.060 127.183 252.648

Imposto de renda e contribuição social (364) (21.723) (31.846) (40.817)
Lucro líquido do período 56.023 174.337 95.337 211.831
Total do resultado abrangente do exercício atribuído a:
Sócios controladores 56.023 174.337
Sócios não controladores 39.314 37.494

Demonstrações de Resultados Abrangentes 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Lucro líquido do período 56.023 174.337 95.337 211.831
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente do exercício 56.023 174.337 95.337 211.831
Total do resultado abrangente do exercício atribuído a:
Sócios controladores 56.023 174.337
Sócios não controladores de subsidiárias 39.314 37.494

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)
Reservas Patrimônio 

líquido dos sócios 
controladores

Patrimônio líquido 
dos sócios não 
controladores

Patrimônio 
líquido 

consolidado
Capital social 

subscrito
Capital a 

integralizar
Reserva de 

Capital
Lucros 

acumulados
Saldos em 31/12/2023 54.337 (5.157) 57.489 22.635 129.304 122.679 251.983
Lucro líquido do exercício – – – 174.337 174.337 37.494 211.831
Aumento de capital 18.825 5.157 – – 23.981 – 23.981
Reserva legal – – 9.728 (9.728) – – –
Lucro distribuído – – – (168.636) (168.636) (28.322) (196.958)
Transação de capital com minoritários – – – – – (56.448) (56.448)

–
Saldos em 31/12/2024 73.161 – 67.217 18.608 158.986 75.403 234.389
Lucro líquido do exercício – – – 56.023 56.023 39.314 95.337
Ajustes de exercícios anterios – – – – – (169) (169)
Aumento de capital 55.355 (54.064) – – 1.291 – 1.291
Ágio na compra de participação controlada e coligada – – – – – (3.496) (3.496)
Reserva legal – – 2.801 (2.801) – – –
Ajustes de exerícios anteriores – – – (2.767) (2.767) – (2.767)
Transação de capital com minoritários – – (26.094) – (26.094) 26.094 –
Lucro distribuído – – – (16.523) (16.523) (46.858) (63.381)
Saldos em 31/12/2025 128.516 (54.064) 43.924 52.540 170.916 90.288 261.204

Demonstrações dos fluxos de caixa – Método indireto 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Das atividades operacionais 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Resultado líquido do exercício 56.023 174.337 95.337 211.831
Ajuste por:
Depreciação e amortização – 716 5.823 3.404
Provisão para riscos em processos 
judiciais e administrativos – – 222 111

Resultado de equivalência patrimonial (54.868) (26.971) – –
1.155 148.082 101.382 215.346

Variações nos ativos
(Aumento)/redução em contas a receber – – (11.553) (7.486)
(Aumento)/redução em estoques de ações (2.157) 21.740 (2.157) 21.740
(Aumento)/redução em impostos a 
recuperar e diferido (596) (55) (5.862) (60)

(Aumento)/redução em partes relacionadas – ativo (68) 7.958 (20.286) 6.344
(Aumento)/redução em despesas antecipadas – – 32 507
(Aumento)/redução em outras contas a receber – (1) (6.384) (518)
Variações nos passivos
Aumento/(redução) em fornecedores – – 2.753 (5.290)
Aumento/(redução) em obrigações 
trabalhistas e sociais – – 3.149 4.650

Aumento/(redução) em obrigações tributárias (28.859) 28.883 (23.463) (111)
Aumento/(redução) em adiantamento de clientes – – (2.460) (10.817)
Aumento/(redução) em contas a pagar 
com partes relacionadas passivo – – (10.403) (7.560)

Aumento/(redução) em outras contas a pagar – – 6.068 4.219
Caixa proveniente das atividades 
operacionais (30.525) 206.607 30.816 220.964

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aumento de capital 1.291 23.981 1.291 23.981
Aumento/(redução) de capital (23.293)
Aumento/(redução) de imobilizado – (716) (294) 597
Aumento/(redução) de intangível – – 4.388 27.887
Transação de capital – – 22.429 (30.313)
Aquisição de capital em investidas 27.257 – (4.643) (55)
Caixa líquido usado nas atividades de 
investimentos 28.548 23.265 (122) 22.097

Transação de capital com minoritários (26.094) – (26.094) –
Ajustes de exercício anterior (2.767) – (169) –
Lucros distribuídos (16.523) (168.636) (46.858) (168.636)
Caixa líquido usado nas atividades de 
financiamentos (45.384) (168.636) (73.121) (168.636)

Aumento (redução) líquido de caixa e 
equivalente de caixa (47.361) 61.236 (42.427) 74.425

Início do período 63.145 1.909 126.155 51.730
Fim do período 15.784 63.145 83.728 126.155
Aumento (redução) líquido de caixa e 
equivalente de caixa (47.361) 61.236 (42.427) 74.425

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Ativo 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 15.784 63.145 83.728 126.155
Contas a receber – – 79.655 68.102
Estoques de ações 5.506 3.349 5.506 3.349
Impostos a recuperar 654 58 8.173 2.311
Partes relacionadas 913 845 22.902 4.937
Despesas antecipadas – – 376 408
Outros 55 55 8.877 2.493
Total do ativo circulante 22.912 67.452 209.217 207.755
Não–Circulante
Partes relacionadas – – 7.692 5.371
Outros investimentos – – – 350
Investimentos 148.031 120.420 14.970 9.977
Imobilizado – – 6.828 6.534
Intangível – – 79.240 83.628
Total do não–circulante 148.031 120.420 108.730 105.860
Total do ativo 170.943 187.872 317.947 313.615

Controladora Consolidado
Passivo 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
Fornecedores – – 5.461 2.708
Obrigações trabalhistas e sociais – – 12.746 9.597
Obrigações tributárias 27 28.886 14.213 37.676
Adiantamento de clientes – – 1.601 4.061
Contas a pagar com partes relacionadas – – 94 10.432
Outras Contas a pagar – – 2.355 5.132
Total do passivo circulante 27 28.886 36.470 69.606
Não–Circulante
Contas a pagar com partes relacionadas – – 8.992 7.406
Provisão para riscos em processos 
judiciais e administrativos – – 333 111

Outras Contas a pagar – – 10.948 2.103
Total do não–circulante – – 20.273 9.620
Patrimonio Líquido
Capital social 128.516 73.161 128.516 73.161
(–) Capital social a integralizar (54.064) – (54.064) –
Reserva de capital 43.924 67.217 43.924 67.217
Ações em tesouraria – – – –
Lucros ou (Prejuízos) acumulados 52.540 18.608 52.540 18.608
Total do patrimonio líquido de 
controladores 170.916 158.986 170.916 158.986

Patrimônio líquido de sócios não 
controladores – – 90.288 75.403

Total do patrimonio líquido 170.916 158.986 261.204 234.389
Total do passivo e patrimonio liquido 170.943 187.872 317.947 313.615

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis 
Individuais e Consolidadas Referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro 

de 2025 e 2024 (em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional: GP Partnership S.A, é uma Companhia Limitada e foi constituída em 
13/12/2019, de acordo com as leis brasileiras, com sede na Avenida Copacabana, nº 325, bairro Dezoito 
do Forte Empresarial/Alphaville, Barueri/SP. As demonstrações contábeis da Companhia abrangem a 
Companhia e sua controlada. A Companhia tem como objeto social as seguintes atividades i) holdings 
de instituições não-financeiras. A receita da Companhia e suas controladas são obtidas com a venda de 
ações, cursos livres, assinaturas, educação formal, consultoria, publicidade, taxa de gestão de fundos, 
eventos e palestras. As controladas diretas e indiretas que foram incluídas nas demonstrações contábeis 
consolidadas são as seguintes:  O Primo Rico Mídia, Educacional e Participações S.A.: O Primo Rico 
Mídia, Educacional e Participações S.A, é uma Companhia Limitada e foi constituída em 13/12/2019, de 
acordo com as leis brasileiras, com sede na Avenida Copacabana, nº 325, bairro Dezoito do Forte Empre-
sarial/Alphaville, Barueri/SP. As demonstrações contábeis da Companhia abrangem a Companhia e suas 
subsidiárias (conjuntamente referidas como “Grupo Primo”). A Companhia tem como objeto social as 
seguintes atividades i) treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial; ii) comércio varejista 
de livros; iii) portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet; iv) partici-
pação em outras Companhia como acionista ou quotista (holdings de instituições não-financeiras); v) 
atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica; vi) agências 
de publicidade; vii) marketing direto; viii) consultoria em publicidade; ix) atividades de intermediação 
e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários; x) serviços de organização de 
feiras, congressos, exposições e festas; e xi) atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares. 
 Topinvest Educação Financeira Ltda.: Adquirida pela Companhia em 19/05/2022, tem por objeto 
social as seguintes atividades: (i) treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial; (ii) 
portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet; (iii) corretores e agentes 
de seguros, de planos de previdência complementar e de saúde; e (iv) atividades de consultoria em 
gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica.  Grão Pagamentos & Finanças Pessoais 
S.A.: Adquirida pela Companhia em 17/03/2022 tem por objeto social as seguintes atividades: (i) outras 
atividades auxiliares dos serviços financeiros; (ii) desenvolvimento e licenciamento de programas de 
computador não-customizáveis; (iii) outras atividades de prestação de serviços de informação; (iv) 
outras Companhias de participação, exceto holdings; e(v) correspondentes de instituições financeiras. 
 Grão Gestão de Recursos Ltda.: Adquirida pela Companhia em 01/10/2022, a entidade tem como 
objeto social: (i) a administração de fundos por meio de contratos ou comissões. Em 31/08/2025, a 
Grão Gestão de Recursos Ltda. passou a ser controlada diretamente pela Companhia, anteriormente 
sendo controlada pela Grão Pagamentos & Finanças Pessoais S.A.  Finclass Spiti Ltda.: Adquirida 
pela Companhia em 07/12/2021 tem por objeto social as seguintes atividades: (i) outras atividades de 
ensino; (ii) portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet; (iii) holdings 
de instituições não-financeiras; (iv) atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria 
técnica específica; e (v) treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial.  Portfel Consultoria 
Financeira e Corretora de Seguros Ltda.: Adquirida pela Companhia em 24/10/2022, tem por objeto 
social as seguintes atividades: (i) atividade de consultoria e gestão empresarial, exceto consultoria 
técnica não especifica; (ii) corretores e agentes de seguros, de planos de previdência complementar 
e de saúde; e (iii) treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial.  Oya Educacional Ltda. 

– SCP Primo & Barsi: Constituída em 05/08/2022, tem por objeto social as seguintes atividades: (i) 
educação superior (graduação e pós-graduação); (ii) comércio de livros; (iii) educação profissional 
de nível técnico; (iv) educação profissional tecnológico; e (v) educação superior, pós-graduação e 
extensão.  Oya Educacional Ltda. – SCP Primo & Flavio Augusto: Constituída em 11/11/2022, tem 
por objeto social as seguintes atividades: (i) educação superior (graduação e pós-graduação); (ii) 
comércio varejista de livros; (iii) educação de livros; (iv) educação profissional de nível técnico; (v) 
educação profissional de nível tecnológico; e (vi) educação superior (pós-graduação e extensão). 
 Oya Educacional Ltda. SCP Primo W/MBA: Constituída em 15/02/2023, tem por objeto social as 
seguintes atividades: (i) educação superior (graduação e pós-graduação); (ii) comércio de livros; 
(iii) educação profissional de nível técnico; e (iv) educação profissional tecnológico.  O Primo Rico 
Mídia, Educacional e Participações Ltda. – SCP Primo/Memento: Constituída em 12/01/2024, tem 
por objeto social as seguintes atividades: (i) Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 
 Faculdade Hub Ltda.: Constituída em 08/02/2023, tem por objeto social as seguintes atividades: (i) 
educação superior (graduação e pós-graduação); (ii) serviços de organização de feiras, congressos, 
exposições e festas; (iii) educação profissional de nível técnico; e (iv) educação profissional de nível 
tecnológico.  Faculdade Hub Ltda. – SCP Paulo Guedes: Constituída em 08/04/2024, tem por objeto 
social as seguintes atividades: (i) atividade de apoio à educação.  Faculdade Hub SCP Primo Barsi: 
Constituída em 15/04/2023, tem por objeto social as seguintes atividades: (i) atividade de apoio à 
educação.  Faculdade Hub Ltda. SCP GV & Wiser: Constituída em 01/01/2025, tem por objeto social 
as seguintes atividades: (i) educação superior, graduação e pós-graduação  GP Serviços Ltda.: Cons-
tituída em 27/04/2023, tem por objeto social as seguintes atividades: (i) atividades de cobranças e 
informações cadastrais; (ii) portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet; 
(iii) marketing direto; (iv) gestão de ativos intangíveis não-financeiros; e (v) serviços de organização 
de feiras, congressos, exposições e festas.  Dinheirama Ltda. Constituída em 23/11/2023, tem por 
objeto social as seguintes atividades: (i) edição de jornais não diários; (ii) edição de revistas e (iii) 
portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet. A participação em cada 
controlada direta e indireta está sendo apresentada na tabela a seguir: 

2025 2024
Controlada direta
O Primo Rico Mídia, Educacional e Participações S.A 61,63% 50%
Controladas indiretas
Topinvest Educação Financeira Ltda. 99,99% 99,99%
Grão Pagamentos & Finanças Pessoais S.A. 100% 100%
Grão Gestão de Recursos Ltda. 48,99% 48,99%
Finclass Spiti Ltda. 100% 100%
Portfel Consultoria Financeira e Corretora de Seguros Ltda. 100% 61,82%

2025 2024
Oya Educacional Ltda. – SCP Primo & Barsi 45% 45%
Oya Educacional Ltda. – SCP Primo & Flavio Augusto 45% 45%
Oya Educacional Ltda. SCP Primo W/MBA 90% 90%
O Primo Rico Mídia, Educacional e Participações Ltda. – SCP Primo/Memento 50% 50%
Faculdade Hub Ltda. 99,99% 99,99%
Faculdade Hub Ltda. – SCP Paulo Guedes 50% 50%
Faculdade Hub SCP Primo Barsi 50% 50%
Faculdade Hub Ltda. SCP GV & Wiser 50% –
GP Serviços Ltda. 100% 100%
Dinheirama Ltda. 99,70% 99,70%
2. Base de preparação e declaração de conformidade: As demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP) e 
evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis, as quais estão 
consistentes com as utilizadas pela Administração em sua gestão. Todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações contábeis, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem 
àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. A emissão das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas foi autorizada pela administração da Companhia em 21/08/2026.

A Diretoria
Juliana Leda Crespo – Contador - CRC nº 1SP336271/O-3

As demonstrações financeiras estão apresentadas de forma resumida. 
As demonstrações financeiras completas, estão disponíveis na sede da Companhia e no endereço eletrônico do presente jornal: https://datamercantil.com.br/publicidade_legal/
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PUBLICIDADE LEGAL

Companhia Brasileira de Distribuição Automotiva S.A.
CNPJ n°. 42.580.092/0001-76

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Receita líquida 5.910.358 5.339.092 5.965.334 5.432.902
Custo da mercadoria vendida (4.644.862) (4.215.067) (4.683.371) (4.287.478)
Lucro bruto 1.265.496 1.124.025 1.281.963 1.145.424
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas (967.067) (814.620) (986.234) (829.130)
Outras receitas e despesas operacionais, líquidas 10.226 6.075 10.232 6.081
Equivalência patrimonial (4.558) 4.632 – –
Lucro operac. antes das receitas e 
despesas financeiras 304.097 320.112 305.961 322.375

Receitas financeiras 99.187 119.168 99.670 119.657
Despesas financeiras (142.710) (169.370) (142.937) (169.476)
Lucro antes do IRPJ e CSLL 260.574 269.910 262.694 272.556
IRPJ e CSLL
IRPJ e CSLL – correntes (61.805) (70.866) (61.645) (73.512)
IRPJ e CSLL – diferidos 6.532 3.509 6.532 3.509
Lucro líquido do exercício 205.301 202.555 207.581 202.555
Lucro por ação 0,42 0,41

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Reservas de Lucros

Capital Social Reserva Capital Reserva Legal Reserva de Lucros Reserva de Incentivo Fiscal Lucros Acumulados Patrimônio Líquido
Saldo em 31/12/2023 (não auditado) 106.232 – 8.007 69.816 57.205 – 241.260
Aumento de capital por incorporações 471.744 – – 218.316 166.524 – 856.584
Redução de capital (18.900) – – – – – (18.900)
Lucro líquido do exercício – – – – – 202.555 202.555
Outros – – – 437 – – 437
Destinação do lucro:
Juros sobre capital próprio – – – – – (69.900) (69.900)
Reserva legal – – 10.128 – – (10.128) –
Dividendos a pagar – proposto – – – – – (15.540) (15.540)
Reserva de lucros – – – 106.987 – (106.987) –
Saldo em 31/12/2024 559.076 – 18.135 395.556 223.729 – 1.196.496
Lucro líquido do exercício – – – – – 205.301 205.301
Ajuste de anos anteriores – – – (135.908) – – (135.908)
Aumento de capital 26.398 (26.398) – – – – –
Destinação do lucro:
Reversão de dividendos propostos – – – – – 15.540 15.540
Juros sobre capital próprio – – – – – (70.500) (70.500)
Reserva legal – – 10.265 – – (10.265) –
Constituição de reserva de capital (35.647) 541.871 – (259.648) (106.500) (140.076) –
Saldo em 31/12/2025 549.827 515.473 28.400 – 117.229 – 1.210.929

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Controladora Consolidado

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2025 2024 2025 2024
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 260.574 269.910 262.694 272.556
Ajustes por:
Despesas de depreciação e amortização 77.631 65.982 84.426 66.072
Resultado de equivalência patrimonial 4.558 (4.632) – –
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 29.988 11.545 29.988 11.545
Provisão para contingências (1.773) 3.800 (1.773) 3.800
Ganho (perda) com derivativos 56.228 (43.802) 56.228 (43.802)
Valor residual de ativos imobilizados baixados 637 3.758 639 3.758
Valor residual baixa de arrendamento 621 – 636 –
Ajuste de anos anteriores (14.247) – (14.247) –
Juros, atualizações monetárias e variações 
cambiais sobre empréstimos 51.115 38.793 51.527 38.793

Juros e atualizações monetárias sobre arrendamentos 8.793 9.209 9.728 9.209
Redução (aumento) de ativos operacionais:
Contas a receber (30.820) 117.804 (23.973) 113.842
Contas a receber – partes relacionadas 1.201 (34.574) 1.201 (34.574)
Estoques (259.821) 6.515 (265.749) 3.664
Impostos a recuperar 27.860 17.913 24.677 16.915
Outros ativos (10.481) (25.590) 12.207 (18.728)
Depósitos judiciais 5.909 (23.590) 5.920 (23.590)
Partes relacionadas ativas 104 (8.868) 1.305 (8.879)
Fornecedores 78.828 (175.584) 82.580 (173.721)
Salários e obrigações sociais 5.754 42.661 2.789 42.674
Impostos a recolher 24.172 19.355 22.917 19.445
Outras contas a pagar 58.178 (49.815) 38.229 (55.710)
Partes relacionadas passivas (5.464) (12.224) (5.464) (12.224)
Caixa proveniente das operações 369.545 228.566 376.485 231.045
Juros pagos (96.357) (40.875) (97.157) (40.875)
IRPJ e CSLL pagos (61.562) (77.704) (61.793) (80.350)
Fluxo de caixa líquido das atividades operacionais 211.626 109.987 217.535 109.820
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição imobilizado e intangível (35.901) (42.245) (35.901) (41.314)
Aquisições de investimentos (68.472) – (68.472) –
AFAC em controlada (7.566) – – –
Aumento (redução) de capital – (18.900) – (18.900)
Fluxo de caixa líquido das atividades de 
investimento (111.939) (61.145) (104.373) (60.214)

Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Empréstimos e financiamentos tomados 790.000 507.000 790.000 507.000
Pgtos. de principal de empréstimos e financiamentos (668.207) (570.370) (673.830) (570.370)
Pagamento de arrendamentos (57.572) (53.386) (59.478) (53.386)
Juros sobre capital próprio (91.534) (3.131) (90.953) (3.131)
Fluxo de caixa líquido das atividades de 
financiamento (27.313) (119.887) (34.261) (119.887)

Aumento (redução) líquido de caixa e 
equivalentes de caixa 72.374 (71.045) 78.901 (70.281)

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 29.452 2.973 30.323 3.080
Caixa e equivalentes recebidos por incorporação 2.249 97.524 2.249 97.524
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 104.075 29.452 111.473 30.323
Aumento (redução) líquido de caixa e 
equivalentes de caixa 72.374 (71.045) 78.901 (70.281)

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Controladora Consolidado

Ativo 2025 2024 2025 2024
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 104.075 29.452 111.466 30.323
Contas a receber de clientes 668.380 667.548 709.330 671.636
Contas a receber – partes relacionadas 52.242 53.443 52.242 53.443
Estoques 1.494.990 1.411.455 1.574.934 1.414.306
Impostos a recuperar 78.013 99.974 75.731 100.912
Instrumentos financeiros derivativos – 43.803 – 43.803
Outros ativos 38.135 51.444 41.693 75.346
Total do ativo circulante 2.435.835 2.357.119 2.565.396 2.389.769

Ativo não circulante
Impostos a recuperar 232.489 149.097 239.818 149.157
Depósitos judiciais 20.197 26.106 20.197 26.117
Impostos diferidos 22.184 15.652 22.184 15.652
Partes relacionadas ativas 970 1.074 970 1.074
Outros ativos não circulante 2.595 1.038 5.030 1.038
Investimento 180.488 26.636 13.451 14.772
Imobilizado 96.741 88.616 101.444 88.646
Intangível 38.359 37.761 112.745 37.810
Ativos de direito de uso 197.086 204.289 209.158 204.289
Total 791.109 550.269 724.997 538.555

Total do ativo 3.226.944 2.907.388 3.290.393 2.928.324

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 2025 2024 2025 2024
Passivo circulante
Empréstimos e financiamentos 511.616 624.845 516.994 624.845
Fornecedores 641.432 562.604 674.499 564.467
Salários e obrigações sociais 62.345 56.591 65.117 56.604
Impostos a recolher 47.575 32.772 48.344 32.862
Juros sobre o capital próprio e dividendos a pagar 40.768 61.802 41.349 61.802
Instrumentos financeiros derivativos 12.425 – 12.425 –
Obrigações por arrendamento 38.622 44.725 50.453 44.725
Outras contas a pagar 142.417 53.388 143.859 72.358
Total do passivo circulante 1.497.200 1.436.727 1.553.040 1.457.663
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 222.868 33.087 227.173 33.087
Partes relacionadas passivas 62 5.526 62 5.526
Provisão para riscos 45.846 35.187 45.846 35.187
Obrigações por arrendamento 169.881 167.969 169.881 167.969
Impostos a recolher 9.612 – 9.612 –
Outras contas a pagar 70.546 32.396 73.850 32.396
Total do passivo não circulante 518.815 274.165 526.424 274.165
Patrimônio líquido
Capital social 549.827 559.076 549.827 559.076
Reserva de lucros 515.473 – 515.473
Reserva legal 28.400 18.135 28.400 18.135
Outras reservas 117.229 619.285 117.229 619.285
Total do patrimônio líquido 1.210.929 1.196.496 1.210.929 1.196.496
Total do passivo e do patrimônio líquido 3.226.944 2.907.388 3.290.393 2.928.324

Conrado Comolatti Ruivo - Presidente 
Sergio Comolatti - Presidente Conselho

Sidney Catania - Diretor Financeiro
Daniel Costa - Diretor Auditoria

Tatiana Alonso - Contadora - CRC 1SP 221.505/O-5

As demonstrações financeiras estão apresentadas de forma resumida. 
As demonstrações financeiras completas, estão disponíveis na sede da Companhia.

RCL Importação, Comércio e Locação de 
Materiais Médico Hospitalares Ltda. 

CNPJ/MF n.º 24.996.224/0001-63 - NIRE 35229243478 
Ata de Reunião de Sócios realizada em 25 de agosto de 2026 

1. Data, horário e local: 25 de agosto de 2026, às 10hs, na sede da Sociedade, situada na Cidade de São Caetano 
do Sul, Estado de São Paulo, na Rua Rafael Correia Sampaio, n.º 496, Bairro Santa Paula, CEP 09541-250. 2. Con-
vocação: dispensadas as formalidades de convocação devido à presença da sócia única representando a totalidade 
do capital social, conforme artigo 1.072, parágrafo 2º, da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (“Código Civil”). 
3. Presença: Sócia única representando a totalidade do capital social da RCL Importação, Comércio e Locação 
de Materiais Médico Hospitalares Ltda., sociedade limitada, com sede na Cidade de São Caetano do Sul, Estado 
de São Paulo, na Rua Rafael Correia Sampaio, n.º 496, Bairro Santa Paula, CEP 09541-250, inscrita no CNPJ/MF 
sob o n.º 24.996.224/0001-63, com seu Contrato Social registrado na Junta Comercial do Estado de São Paulo 
(JUCESP) sob o NIRE 35229243478 (“Sociedade”): Medcorp Saúde Tecnologia Ltda., sociedade limitada, com 
sede na Cidade de Diadema, Estado de São Paulo, na Av. Fagundes de Oliveira, 538, Galpão A5 e Galpão A6, CEP 
09950-300, inscrita no CNPJ/MF sob nº 67.630.541/0001-74, neste ato representada por seus administradores, 
os Srs. Jonathan Mark Taylor, brasileiro, casado, administrador de empresas, residente e domiciliado na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Jerusalém, nº 60, Apartamento 31, Vila Nova Conceição, CEP 04510-
020, portador da cédula de identidade RG nº 62.904.677-3 SSP/SP e inscrito no CPF sob nº 014.290.571-22; e 
Ricardo Itapema de Castro Monteiro, brasileiro, casado, administrador, portador da cédula de identidade RG nº 
28.554.759-8 SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 272.406.458-51, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Francisco Leitão, nº 675, apartamento 261, CEP 05414-025. 4. Mesa: Presidente: 
Jonathan Mark Taylor. Secretário: Ricardo Itapema de Castro Monteiro. 5. Ordem do Dia: deliberar sobre a redução 
do capital social da Sociedade, com a consequente alteração da Cláusula 5ª do Contrato Social da Sociedade, nos 
termos do inciso II do artigo 1.082 do Código Civil. 6. Deliberação Tomada por Unanimidade: 6.1. Foi aprovada 
a redução do capital social da Sociedade, por ser considerado excessivo em relação a seu objeto social, de R$ 
122.372.791,00 (cento e vinte e dois milhões, trezentos e setenta e dois mil, setecentos e noventa e um reais) para 
R$ 31.633.361,00 (trinta e um milhões, seiscentos e trinta e três mil, trezentos e sessenta e um reais), com uma 
redução efetiva, portanto, de R$ 90.739.430,00 (noventa milhões, setecentos e trinta e nove mil, quatrocentos 
e trinta reais), a ser realizada mediante o cancelamento de 90.739.430 (noventa milhões, setecentas e trinta e 
nove mil, quatrocentas e trinta) quotas de emissão da Sociedade, todas detidas pela sócia única Medcorp Saúde 
Tecnologia Ltda., dispensando-se as prestações devidas. 6.1.1. A redução de capital ora aprovada somente se 
tornará efetiva (e, portanto, somente produzirá quaisquer efeitos) após o cumprimento das seguintes condições 
suspensivas, cumulativamente: (i) a publicação desta ata, em face do disposto no artigo 1.084, §1°, do Código 
Civil; e (ii) o decurso do prazo de 90 (noventa) dias, contados da data da publicação desta ata, sem que tenha sido 
apresentada pelos credores quirografários oposição à essa deliberação ou, se tiver havido oposição, mediante a 
prova do pagamento ou depósito judicial, em face do disposto no artigo 1.084, §2°, do Código Civil. 6.2. Fica a 
administração da Sociedade autorizada a tomar as providências necessárias à formalização da redução de capital 
ora deliberada e aprovada. 7. Encerramento e lavratura da ata: Nada mais havendo a ser tratado, oferecida a 
palavra a quem dela quisesse fazer uso, e ninguém se manifestando, foram suspensos os trabalhos pelo tempo 
necessário à lavratura desta ata, a qual, após ter sido reaberta a sessão, foi lida, conferida, aprovada e assina-
da pelos presentes. A presente ata é cópia fiel da original lavrada em livro próprio. São Paulo, 25 de agosto 
de 2026. Mesa: Jonathan Mark Taylor - Presidente; Ricardo Itapema de Castro Monteiro - Secretário. Sócia: 
Medcorp Saúde Tecnologia Ltda. Jonathan Mark Taylor - Diretor; Ricardo Itapema de Castro Monteiro - Diretor.

BRL Trust Distribuidora de Títulos
e Valores Mobiliários S.A.
CNPJ nº 13.486.793/0001-42 - NIRE 35.300.392.655

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Data, Hora e Local: Em 1º/06/2026, às 11hs, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, 
tendo em vista a presença do único acionista representando a totalidade do capital social votante da Companhia. 
Mesa: Rogério de Oliveira Ferreira (Presidente) e Felipe Pereira Lima (Secretário). Deliberações aprovadas: 5.1. 
Registra-se, inicialmente, que a lavratura da ata destas Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária (“AGOE”) 
será na forma de sumário, nos termos do artigo 130, parágrafo primeiro, da Lei 6.404/1976. 5.2. Em Assembleia 
Geral Ordinária: 5.2.1. Tomar as contas dos administradores da Companhia e aprovar as demonstrações financeiras 
com o parecer dos auditores independentes relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2025, devidamente 
auditadas pela Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes Ltda., as quais foram publicadas no jornal “O 
Dia SP”, no dia 08/05/2026, na página 7. 5.2.2. Aprovar a destinação do lucro líquido do exercício social encerrado 
em 31/12/2025, no valor de R$ 21.725.681,09. 5.2.3. Aprovar a eleição do novo diretor da Companhia, o Sr. Maurício 
André Cataneo, brasileiro, contador e administrador; com efeitos imediatos a partir desta data, com mandato 
até a posse dos que forem eleitos pela Assembleia Geral Ordinária que se realizar no ano de 2029. Ainda, sua posse 
ficará condicionada à aprovação do Banco Central do Brasil e, se deferida, conforme o caso, o Diretor tomará posse 
mediante termo lavrado no Livro de Registro das Reuniões da Diretoria da Companhia. 5.2.4. Aprovar a reeleição dos 
atuais diretores da Companhia: (i) Ana Carolina Ferracciú Coutinho Moura, brasileira, advogada; (ii) Luiz Carlos 
Nimi, brasileiro, administrador de empresas; (iii) Francine de Castro Balbina Leite, brasileira, internacionalista; 
(iv) Rogério de Oliveira Ferreira, brasileiro, contador; (v) Felipe Pereira Lima, brasileiro, contador e economista; 
(vi) José Walter Lucas, brasileiro, bacharel em ciências da computação; e (vii) Fábio Inácio de Carvalho, brasileiro, 
administrador de empresas, com mandato até a posse dos que forem eleitos pela Assembleia Geral Ordinária que 
se realizar no ano de 2029. Ainda, suas posses ficarão condicionadas à aprovação do Banco Central do Brasil e, se 
deferidas, conforme o caso, os Diretores tomarão posse mediante termo lavrado no Livro de Registro das Reuniões da 
Diretoria da Companhia. Considerando as deliberações mencionadas acima, a Diretoria Consolidada da Companhia é 
a seguinte: Diretoria Executiva: (a) Ana Carolina Ferracciú Coutinho Moura, brasileira, advogada; (b) Luiz Carlos 
Nimi, brasileiro, administrador de empresas; (c) Francine de Castro Balbina Leite, brasileira, internacionalista; 
(d) Rogério de Oliveira Ferreira, brasileiro, contador; (e) Felipe Pereira Lima, brasileiro, contador e economista; 
(f) José Walter Lucas, brasileiro, bacharel em ciências da computação; (g) Fábio Inácio de Carvalho, brasileiro, 
administrador de empresas; e (h) Maurício André Cataneo, brasileiro, contador e administrador. A Diretoria da 
Companhia fica, desde já, autorizada a tomar todas as medidas necessárias para a indicação dos administradores 
perante os órgãos reguladores competentes. 5.2.5. Aprovar o valor da remuneração anual global da Diretoria em até 
R$ 5.713.408,05. 5.3. Em Assembleia Geral Extraordinária: 5.3.1. Aprovar a mudança de denominação social da 
Companhia de “BRL Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.” para “Apex Group Distribuidora de Títulos 
e Valores Mobiliários S.A.” Em virtude da deliberação acima, o Artigo 1º, caput, do Estatuto Social da Companhia 
passa a vigorar nos seguintes termos: “Artigo 1º - A Apex Group Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 
é uma sociedade anônima que reger-se-á pelo presente Estatuto e pelas disposições legais e regulamentares que lhe 
forem aplicáveis (“Companhia”).” 5.3.2. Aprovar o aumento do capital social da Companhia, já totalmente subscrito 
e integralizado, que passa de R$ 4.000.000,00 para R$ 7.300.000,00, representando, portanto, um aumento de 
R$ 3.300.000,00, mediante a emissão de 825.000 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo 
preço de emissão de R$ 4,00, fixado nos termos do art. 170, parágrafo primeiro, da Lei das S.A., em tudo idênticas 
àquelas já existentes, mediante a capitalização de parte do saldo da reserva de lucros. Em virtude da deliberação 
acima, o Artigo 4º, caput, do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar nos seguintes termos: “Artigo 4º - O 
capital social da Companhia é de R$ 7.300.000,00, totalmente integralizado em moeda corrente nacional, dividido 
em 1.825.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” 5.3.3. Aprovar a consolidação do Estatuto Social 
da Companhia, conforme Anexo I da presente ata. Por fim, a Diretoria da Companhia fica autorizada a adotar todos os 
atos necessários para a consecução do quanto deliberado na presente Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, 
inclusive, sem limitação, a comunicação perante os órgãos regulatórios competentes, especialmente, a Comissão 
de Valores Mobiliários e o Banco Central do Brasil. Nada mais. São Paulo, 01/06/2026. JUCESP nº 286.511/26-5 em 
11/08/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

	| Cotação 
das 
Moedas

Coroa (Suécia) - 0,5428
Dólar (EUA) - 5,1642

Franco (Suíça) - 6,4271
Iene (Japão) - 0,03243

Libra (Inglaterra) - 
7,0243

Peso (Argentina) - 
0,003417

Peso (Chile) - 0,005573
Peso (México) - 0,3045
Peso (Uruguai) - 0,1291
Yuan (China) - 0,7685

Rublo (Rússia) - 
0,05984

Euro (Unidade Monetá-
ria Europeia) - 6,0184

comercial@datamercantil.com.br
Para orçamentos:
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Zetta Infraestrutura e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 17.696.380/0001-43

Balanços Patrimoniais Individuais e Consolidados – Em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais) 
Controladora Consolidado

Nota 2025 2024 2025 2024
Ativo circulante
Caixa e equivalente de caixa 6 8.724 118 10.013 192
Clientes a receber 7 19.015 3.199 19.960 11.519
Imóveis destinados à venda 8 – – 22.038 –
Adiantamentos – 2.058 184 2.962 185
Impostos a recuperar 9 4.401 255 4.674 509
Ativos destinados para venda 10 – 30.837 – 30.837
Outros ativos 11 86 190 93 206

34.284 34.783 59.740 43.448

Não circulante
Clientes a receber 7 55.681 – 55.685 4
Partes relacionadas 12 99.948 38.461 90.613 22.418

155.629 38.461 146.298 22.422
Investimentos 13 86.142 51.018 70.558 44.404
Direito de uso 14.1 888 1.110 888 1.110
Imobilizado líquido 15 38 36 5.931 19.787
Intangível – 2 5 2 5

87.070 52.169 77.379 65.306

Total do ativo 276.983 125.413 283.417 131.176

Controladora Consolidado
Nota 2025 2024 2025 2024

Passivo circulante
Empréstimos e financiamentos 16 – – 1.797 –
Fornecedores 17 12.831 766 13.609 920
Obrigações tributárias 18 3.560 351 4.172 920
Obrigações trabalhistas – 927 1.815 936 1.815
Arrendamento a pagar 14.2 92 204 92 204
Outros passivos 11 11.140 10.070 13.821 10.332

28.550 13.206 34.427 14.191
Não circulante
Obrigações tributárias 18 124 293 124 293
Provisão para contingências 19 131 24 131 24
Provisão para perda em investimentos 13 172 – – –
Partes relacionadas 12 25.235 28.404 26.184 29.038
Dividendos a pagar 20.4 75.202 2.274 75.202 2.274
Impostos diferidos 24 25.036 – 25.010 285
Arrendamento a pagar 14.2 840 906 840 906

126.740 31.901 127.491 32.820
Patrimônio líquido
Capital social 20.1 70.728 70.728 70.728 70.728
Reserva legal 20.2 14.146 1.044 14.146 1.044
Reservas de lucros 20.3 38.289 9.505 38.289 9.505
Transações de capital 20.5 (1.470) (971) (1.470) (971)

121.693 80.306 121.693 80.306
Participação de acionistas não controladores – – (194) 3.859
Total do passivo e patrimônio líquido 276.983 125.413 283.417 131.176

Demonstrações dos Resultados Individuais e Consolidados – Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais, exceto pelo lucro por ação) 

Controladora Consolidado
Nota 2025 2024 2025 2024

Receita líquida 21 19.924 15.613 25.806 15.657
Custo dos serviços prestados 22 – – (4.182) (200)
Lucro bruto 19.924 15.613 21.624 15.457
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas 22 (43.823) (21.243) (54.456) (22.910)
Resultado de equivalência patrimonial 13 (8.999) 14.887 (4.690) 16.123
Outras receitas e despesas 22 354.986 1 354.995 –
Resultado antes das receitas (despesas) 
financeiras líquidas e impostos 322.088 9.258 317.473 8.670

Receitas financeiras 23 4.077 44 4.097 44
Despesas financeiras 23 (515) (94) (625) (116)
Receita (despesas) financeiras líquidas 3.562 (50) 3.472 (72)
Resultado antes dos impostos 325.650 9.208 320.945 8.598
Imposto de renda e contribuição social – corrente 24 (14.256) (405) (14.412) (406)
Imposto de renda e contribuição social – diferido 24 (25.036) 770 (24.727) 770
Resultado do exercício 286.358 9.573 281.806 8.962
Atribuíveis a
Controladores 286.358 9.573
Não Controladores (4.552) (611)

281.806 8.962
Lucro Líquido do exercício por ação (em R$) 20 4,0487 0,1353

Demonstrações dos Resultados Abrangentes Individuais e Consolidados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais) 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Lucro líquido do exercício 286.358 9.573 281.806 8.962
Total do resultado abrangente do exercício 286.358 9.573 281.806 8.962
Resultado abrangente atribuível a:
Controladores 286.358 9.573
Não controladores (4.552) (611)

281.806 8.962

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais) 
Atribuível aos acionistas controladores

Reservas de lucros
Capital 
social

Reserva 
Legal

Reserva 
de lucros

Lucro/(Prejuízos) 
acumulados

Transações 
de capital

Patrimônio líquido atribuído 
aos acionistas controladores

Participação de 
não controladores

Total do Patri-
mônio líquido

Saldo em 31 de dezembro de 2023 70.728 566 2.684 – (971) 73.007 4.810 77.817
Lucro líquido do exercício – – – 9.573 – 9.573 (611) 8.962
Reserva legal – 478 – (478) – – – –
Dividendos – – – (2.274) – (2.274) – (2.274)
Transações de capital – – – – – – (340) (340)
Reserva de lucros – – 6.821 (6.821) – – – –
Saldo em 31 de dezembro de 2024 70.728 1.044 9.505 – (971) 80.306 3.859 84.165
Lucro líquido do exercício – – – 286.358 – 286.358 (4.552) 281.806
Reserva legal – 13.102 – (13.102) – – – –
Dividendos – – – (244.472) – (244.472) – (244.472)
Transações de capital (Nota Explicativa 13.3) – – – – (499) (499) 499 –
Reserva de lucros – – 28.784 (28.784) – – – –
Saldo em 31 de dezembro de 2025 70.728 14.146 38.289 – (1.470) 121.693 (194) 121.499

Demonstrações dos Fluxos de Caixa Individuais e Consolidados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais) 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado líquido do exercício 286.358 9.573 281.806 8.962
Itens que não afetam o caixa operacional
Depreciação do ativo imobilizado 25 6 29 6
Amortizações do intangível 4 4 4 4
Amortização de ágio 1.431 3.301 1.431 3.301
Provisão para crédito de liquidação duvidosa – – 7.912 –
Provisão/(reversão) de contingência 107 – 107 –
Transações de capital por variação de partici-
pação de não controladores (499) – – (340)

Depreciação do direito de uso 222 240 222 240
Resultado de equivalência patrimonial 8.999 (14.887) 4.690 (16.123)
Juros sobre arrendamentos 93 6 93 6
Juros sobre empréstimos 360 360 580 580

297.100 (1.397) 296.874 (3.364)
Decréscimo/(acréscimo) em ativos
Clientes (71.497) (1.133) (72.034) 1.153
Impostos a recuperar (4.146) 1.970 (4.165) 1.969
Imóveis destinados à venda – – (8.164) –
Demais ativos (1.771) 281 (2.664) 362
Acréscimo/(decréscimo) em passivos
Fornecedores 12.065 (787) 12.689 (875)
Obrigações trabalhistas e tributárias 27.188 (244) 26.930 (367)
Demais passivos 1.070 (16) 3.488 (1.966)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
atividades operacionais 260.009 (1.326) 252.954 (3.088)

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado (27) (16) (47) (14.277)
Aquisição de intangível – – (1) –
Aquisição de investimento (45.881) (30.255) (32.275) (30.159)
Baixa de investimento 31.336 – 30.837 –
Recebimento dividendos – 14.103 – 14.103
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
investimentos (14.572) (16.168) (1.486) (30.333)

Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Transações com partes relacionadas (64.656) 20.510 (71.049) 36.729
Captação de empréstimos – – 1.797 –
Empréstimos pagos (360) (360) (580) (580)
Pagamento de arrendamentos (271) (247) (271) (247)
Dividendos pagos (171.544) (2.686) (171.544) (2.686)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
atividades de financiamento (236.831) 17.217 (241.647) 33.216

Aumento/(redução) líquido de caixa 8.606 (277) 9.821 (205)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 118 395 192 397
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 8.724 118 10.013 192
Aumento/(redução) líquido de caixa 8.606 (277) 9.821 (205)

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Acionistas e Administradores da Zetta Infraestrutura e Participações S.A. – São 
Paulo-SP. Opinião – Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
da Zetta Infraestrutura e Participações S.A. (“Companhia”), identificadas como contro-
ladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais 
e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Zetta Infraestrutura e Participações 
S.A. em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião – Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 

brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes 
em relação à Companhia de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião.

São Paulo, 25 de agosto de 2026.

Baker Tilly 4Partners Auditores Independentes Ltda. – CRC 2SP 031.269/O-1
Alexandre De Labetta Filho – Contador CRC 1SP 182.396/O-2

Renato Ruiz Filiciano da Silva – Contador CRC 1SP 268.528/O-6

As demonstrações financeiras estão apresentadas de forma resumida, e não devem ser consideradas isoladamente para tomada de decisão. 
As Demonstrações Financeiras completas, incluindo o respectivo relatório dos Auditores Independentes estão disponíveis no endereço eletrônico do presente jornal: https://datamercantil.com.br/publicidade_legal/

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas em 31 de dezembro de 2025 e 2024 
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional – A Zetta Infraestrutura e Participações S.A. (“Zetta Infraestrutura” 
ou “Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado constituída em 04 de fevereiro 
de 2013, com sede social Rua Gomes de Carvalho, 1356, conjunto 151 Andar 15 sala b, Vila 
Olimpia, São Paulo/SP. A Companhia atua em todo território nacional e tem como atividade 
preponderante ser holding de instituições não financeiras, especialmente nos setores de 
saneamento ambiental, iluminação pública, além de realizar obras de urbanização em 
ruas, praças e calçadas. É uma empresa do Grupo U2S. 2. Base de apresentação e 
elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas – As principais 
práticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas estão definidas a seguir. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente 
nos exercícios apresentados. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da 
Companhia para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025 foram autorizadas para emis-
são e divulgação, de acordo com a aprovação da Diretoria da Companhia, em 25 de agosto 
de 2026. 2.1. Declaração de conformidade – As demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas foram preparadas de acordo com os pronunciamentos, interpretações e 
orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC, aprovados por 

resoluções do Conselho Federal de Contabilidade – CFC. Nas demonstrações financeiras 
individuais, os investimentos em coligadas e controladas são contabilizados pelo método de 
equivalência patrimonial. As demonstrações financeiras das controladas são ajustadas para 
adequar suas políticas contábeis às políticas adotadas pela Companhia. Sendo assim, os 
respectivos balanços das subsidiárias foram elaborados com políticas e práticas contábeis 
uniformes. 2.2. Demonstrações dos Fluxos de Caixa (DFC) – As demonstrações dos 
fluxos de caixa individuais e consolidados foram preparadas pelo método indireto e estão 
sendo apresentadas de acordo com o pronunciamento CPC 03 (R2) – Demonstração dos 
Fluxos de Caixa. 2.3. Demonstração dos resultados abrangentes (DRA) – De acordo 
com o CPC 26 R1 – Apresentação das demonstrações financeiras, a demonstração do 
resultado abrangente é composta pelos totais do resultado do período e outros resultados 
abrangentes. 2.4. Moeda funcional e moeda de apresentação – A moeda funcional da 
Companhia é o real. As demonstrações financeiras são apresentadas em milhares de reais. 
Todas as informações financeiras são apresentadas em milhares de reais, exceto quando 
disposto o contrário.

A Diretoria Fabio Roberto Benvindo – Contador CRC 1SP 255.684/O-3

Agropecuária Nova Europa S.A. 
CNPJ/MF nº 55.925.275/0001-28 – NIRE 35.300.194.110

Ata de Assembleia Geral Ordinária realizada em 31 de julho de 2026
Data, Hora e Local: 31/07/2026, às 09h00, na sede social, à Via Luiz Dosvaldo Sobrinho, s/nº, Km. 5, 
Zona Rural, Nova Europa-SP, de forma presencial ou videoconferência. Convocação e Presenças: Dispen-
sada a convocação, face à presença de representantes de 100% do capital social. Mesa: Presidente: Sr. 
Roberto Malzoni Filho. Secretária: Sra. Anita Ferraz Malzoni. Deliberações: Os Acionistas, por unanimidade: 
1 Aprovam as contas dos administradores, o relatório da administração, as demonstrações financeiras e 
relatório do auditor, referentes ao exercício social encerrado em 31/03/2026. 2 Aprovam a destinação do 
lucro líquido do exercício. 3 Aprovam a eleição dos Diretores, para mandato de 03 anos, que se estenderá 
até a posse de seus substitutos, os seguintes Diretores, sem designação específica: Sr. Roberto Malzoni 
Filho, RG nº 3.942.823-0 SSP/SP e CPF/MF nº 634.443.488-00; Sra. Helena Malzoni Romanach, RG 
nº 2.259.426-6 SSP/SP e CPF/MF nº 127.017.208-50; Sr. Fernando Luiz de Mattos Oliveira, RG nº 
3.815.479-1 SSP/SP, CPF/MF nº 743.195.408-59; Sr. Eduardo Ferraz Malzoni, RG nº 4.397.321-SSP/
SP e CPF/MF nº 020.605.518-89; e a Sra. Anita Ferraz Malzoni, RG nº 5.896.342-X-SSP/SP e CPF/MF nº 
034.481.928-05. Os Diretores tomam posse neste ato, mediante assinatura do Termo de Posse de Diretores 
e Declaração de Desimpedimento, e declaram sob as penas da Lei não estarem incursos em nenhum dos 
crimes previstos em Lei especial que os impeçam de exercer atividades mercantis. 4 Aprovada a remune-
ração global devida aos Administradores até R$ 2.400.000,00 anuais. Encerramento: Nada mais a tratar. 
Nova Europa, 31/07/2026. Mesa: Roberto Malzoni Filho – Presidente; Anita Ferraz Malzoni – Secretária. 
JUCESP – Registro sob o nº 311.344/26-4 em 18/08/2026. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral.

Windsor Incorporadora Ltda.
CNPJ/MF nº 09.094.292/0001-43 – NIRE 35.221.791.964

15ª Alteração e Consolidação do Contrato Social da Sociedade
Em 21 de agosto de 2026, na sede da sociedade. Presença: Totalidade dos sócios. Deliberações: 
(i) As sócias decidem aprovar a redução do capital social da Sociedade, de R$ 1.020.000,00 para 
R$ 520.000,00, com o consequente cancelamento das respectivas quotas, alteração e consolidação do 
contrato social. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Siena Incorporadora Ltda.
CNPJ/MF nº 19.569.046/0001-54 – NIRE 35.228.144.778

8ª Alteração e Consolidação do Contrato Social
Em 21 de agosto de 2026, na sede da sociedade. Presença: Totalidade dos sócios. Deliberações: (i) 
As sócias decidem aprovar a redução do capital social da Sociedade, de R$  13.270.000,00 para 
R$ 11.270.000,00, com o consequente cancelamento das respectivas quotas, alteração e consolidação 
do contrato social. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

	| Jackson Hole: Por que o pacato vale no 
Wyoming se tornou o epicentro da economia 
global?

Realizado anual-
mente pelo Federal 
Reserve Bank de 

Kansas City desde 1978, o 
Simpósio de Política Econô-
mica de Jackson Hole não 
começou no Wyoming. Suas 
primeiras edições ocorre-
ram em locais como Kansas 
City e Colorado. No entanto, 
em 1982, os organizadores 
enfrentavam um desafio 
estratégico: como atrair o 
então presidente do Federal 
Reserve, Paul Volcker, cuja 
presença era indispensável 
para dar relevância interna-
cional ao encontro?

A resposta veio na forma 

de uma astuta descoberta 
sobre o estilo de vida do 
banqueiro central. Sabendo 
que Volcker era um en-
tusiasta apaixonado pela 
pesca de truta com mosca, 
a equipe do Fed de Kansas 
City transferiu o evento 
para o Jackson Lake Lodge, 
no Parque Nacional Grand 
Teton, no Wyoming — uma 
região mundialmente famo-
sa por seus rios cristalinos 
e abundância de peixes. A 
estratégia funcionou perfei-
tamente: Volcker confirmou 
presença e, desde então, o 
isolado vale de Jackson Hole 
tornou-se a sede fixa da con-

ferência mais influente do 
mercado financeiro global.

Na edição de 2026, os 
holofotes do mercado fi-
nanceiro mundial voltam-se 
para a condução do evento 
liderada pelo Fed de Kansas 
City. O tema central deste 
ano, “Inovação Financeira: 
Implicações para Pagamen-
tos e Política Monetária”, 
reflete as profundas trans-
formações operadas na 
infraestrutura financeira 
global, incluindo a digita-
lização dos pagamentos, a 
evolução de ativos digitais e 
a velocidade da transmissão 
monetária.                    IstoÉDinheirocomercial@datamercantil.com.br
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Tekno S.A. - Indústria e Comércio
CNPJ 33.467.572/0001-34 - NIRE 35.300.007.514

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 20/07/2026
Local e data: 20/07/2026, às 10hs, sob a forma exclusivamente digital. Convocação e Presença: Dispensada a 
convocação em decorrência da presença da acionista detentora da totalidade do capital social da Companhia. Mesa: 
Presidente: Paulo Henrique Wanick Mattos; Secretário: Paulo Cesar Prado Peixoto. Lavratura: Ata lavrada na forma 
sumária. Deliberações aprovadas: (a) refletir a nova quantidade de ações representativas do capital social, em razão 
do resgate e cancelamento de 13.064 ações, sendo 4.295 ações ordinárias e 8.769 ações preferenciais, aprovado na 
Assembleia Geral Extraordinária realizada em 27/05/2026 e registrada perante a Junta Comercial sob o número 
257.673/26-0; e (b) a conversão da totalidade das 1.351.940 ações preferenciais de emissão da Companhia em 1.351.940 
ações ordinárias, na proporção de 1 ação preferencial para 1 ação ordinária. Em razão das alterações ora aprovadas, a 
Companhia deixa de possuir ações preferenciais em sua composição acionária, passando seu capital social, sem qualquer 
alteração de valor, a ser representado por 2.934.746 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. Além 
disso, o artigo 5º do Estatuto Social da Companhia passará a vigorar com a seguinte redação, já refletida na consolidação 
constante no Anexo I: “Art. 5: O Capital Social é de R$ 264.069.533,59, representado por 2.934.746 ações ordinárias, 
todas nominativas e sem valor nominal.” (ii) a reforma e a consolidação do Estatuto Social da Companhia, para refletir 
ajustes em sua estrutura de governança e nas regras de competência e alçadas decisórias aplicáveis à Diretoria, ao 
Conselho de Administração e à Assembleia Geral. Nada mais. Guaratinguetá/SP, 20/07/2026. JUCESP nº 337.963/26-5 
em 25/08/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. Estatuto Social. Capítulo I – Denominação, Objeto, Sede 
e Duração. Art. 1: A Tekno S.A. – Indústria e Comércio constituída em 20/07/1939, reger-se-á por este estatuto e pelas 
disposições legais aplicáveis. Art. 2: A Companhia terá por objeto: a. a indústria de pintura de bobinas metálicas; b. a 
indústria e o comércio de bobinas, chapas e perfis, painéis, coberturas e estruturas metálicas e afins; c. a exportação 
dos produtos e serviços compreendidos em seu objeto social; d. a importação de equipamentos, matérias primas e outros 
materiais necessários ao exercício de suas atividades; e. a participação em outras empresas como sócia ou acionista, 
especialmente em empresas com objeto social similar ou complementar àquele da Companhia. Art. 3: A Companhia terá 
como sede e foro, na cidade de Guaratinguetá, Estado de São Paulo, podendo ser criadas e extintas sucursais, agências, 
escritórios, filiais, depósitos, armazéns e quaisquer outros estabelecimentos em qualquer parte do território nacional 
ou no exterior. Art. 4: O prazo de duração da Companhia será indeterminado. Capítulo II – Capital Social e Ações. Art. 
5: O Capital Social é de R$ 264.069.533,59, representado por 2.934.746 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor 
nominal. Art. 6: Cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. Art. 7: A Companhia 
poderá, mediante deliberação da Assembleia Geral e observadas as disposições legais aplicáveis, criar e/ou emitir ações 
preferenciais, em uma ou mais classes, com ou sem direito a voto, devendo ser definidos, na respectiva deliberação, as 
preferências, vantagens, condições, restrições e demais direitos atribuídos a tais ações. Art. 8: Na proporção das ações 
que possuírem, os acionistas terão direito de preferência para a subscrição dos aumentos de capital social. Art. 9: A 
Companhia, por deliberação da Assembleia Geral, poderá adquirir suas próprias ações para permanência em tesouraria 
e posterior cancelamento ou alienação. Capítulo III – Assembleia Geral. Art. 10: A Assembleia Geral reunir-se-á, 
ordinariamente, no primeiro quadrimestre subsequente ao término do exercício social, para deliberar sobre a matéria 
que lhe compete na forma de lei e deste Estatuto, e extraordinariamente, sempre que os interesses da Companhia o 
exigirem. Parágrafo 1º: As Assembleias Gerais serão convocadas pelo Presidente do Conselho de Administração para 
tratar de tema de interesse da Companhia. O Presidente do Conselho de Administração presidirá as Assembleias Gerais 
e indicará o secretário entre os presentes. Na ausência do Presidente do Conselho de Administração, a Assembleia Geral 
será presidida pelo Vice-Presidente ou, na falta deste, por outro Conselheiro indicado pela maioria dos acionistas 
presentes, sendo secretariadas por pessoa indicada pelo Presidente da Assembleia Geral. Parágrafo 2º: Nos casos de 
ausência ou impedimento do Presidente do Conselho de Administração e dos demais membros do Conselho de 
Administração, a Assembleia Geral será instalada e presidida por um acionista escolhido pela maioria dos acionistas 
presentes. Parágrafo 3º: Sem prejuízo do cumprimento das demais formalidades legais, a Assembleia será convocada 
com prazo mínimo de 08 dias de antecedência em primeira convocação; e de 05 dias para a segunda convocação, por 
meio de comunicação escrita, com aviso de recebimento, enviada aos acionistas. Parágrafo 4º: As Assembleias Gerais, 
ressalvadas as exceções previstas em lei, somente se instalarão, em primeira convocação, com a presença de acionistas 
que representem, no mínimo a maioria das ações ordinárias da Companhia e, em segunda convocação, com qualquer 
número. Parágrafo 5º: Independentemente das formalidades legais de convocação para Assembleias Gerais, será 
considerada regularmente convocada a Assembleia Geral de Acionistas a qual comparecerem todos os acionistas da 
Companhia. Parágrafo 6º: Das Assembleias serão lavradas atas no Livro de Atas de Assembleia, após lidas e aprovadas 
pelos Acionistas presentes às reuniões, serão assinadas em número suficiente por quantos bastem para constituir a 
maioria necessária à aprovação das matérias examinadas. Art. 11: As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as 
hipóteses previstas em lei e neste Estatuto Social, serão tomadas por maioria absoluta de votos, não se computando os 
votos em branco e abstenções. Parágrafo único: A prática de quaisquer dos atos abaixo pela Companhia estará sujeita 
à aprovação das acionistas, em Assembleia Geral: a. emissão de ações ou valores mobiliários de emissão da Companhia 
ou de qualquer de suas subsidiárias, criação de espécies ou classes de ações, a subscrição privada ou pública de ações e 
ou valores mobiliários pela Companhia ou subsidiárias, bem como a concessão de qualquer direito, opção ou privilégio 
para a aquisição de qualquer ação ou valor mobiliário de emissão da Companhia ou de qualquer de suas subsidiárias, 
conversível ou não; b. recompra, cancelamento ou resgate de Ações ou Valores Mobiliários de emissão da Companhia ou 
de suas Subsidiárias; c. reorganização societária envolvendo a Companhia ou suas Subsidiárias, incluindo, sem limitação, 
transformação, fusão, incorporação, incorporação de ações e cisões; d. aquisição ou alienação, direta ou indireta, por 
qualquer meio, de parte substancial dos ativos ou de um negócio ou de quaisquer Valores Mobiliários de emissão de 
qualquer Terceiro pela Companhia ou suas Subsidiárias, ou a participação em grupo de sociedades ou, ainda, a associação 
da Companhia ou de suas Subsidiárias com outra Pessoa (incluindo, sem limitação, por meio de incorporação de ações 
e conferência de ativos, de constituição de joint ventures e/ou consórcios e/ou de quaisquer outras modalidades de 
parcerias societárias, com personalidade jurídica própria ou não); e. aumento ou redução do capital social da Companhia 
ou de suas Subsidiárias; f. alteração do Estatuto Social da Companhia, bem como do estatuto social e/ou contrato social 
de suas Subsidiárias; g. requerimento de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial da Companhia ou de suas 
Subsidiárias; h. liquidação e dissolução da Companhia ou de suas Subsidiárias e nomeação do liquidante; i. criação, 
alteração ou cancelamento de planos de opção de compra de ações ou instrumentos similares pela Companhia ou por 
suas Subsidiárias; j. a distribuição dos lucros percebidos pela Companhia e/ou por suas Subsidiárias, sob a forma de 
dividendos, juros sobre o capital próprio ou por qualquer outra forma admitida em Lei; k. listagem para negociação de 
ações de emissão da Companhia ou de suas subsidiárias em mercado regulamentado em bolsa de valores e/ou a realização 
de oferta pública inicial ou subsequente de ações pela Companhia ou por suas Subsidiárias; l. definição do valor global 
da remuneração da administração da Companhia e de suas Subsidiárias, que deverá respeitar os padrões de mercado 
para sociedades de porte análogo à e com atuação no mesmo setor da Companhia; m. eleição do Conselho de 
Administração da Companhia; n. alteração às datas a que correspondem o exercício social da Companhia e de suas 
Subsidiárias. Capítulo IV – Administração. Seção I: Das Disposições Gerais. Art. 12: A administração da Companhia 
será exercida pelo Conselho de Administração e pela Diretoria. Parágrafo 1º: Os membros do Conselho de Administração 
e da Diretoria serão eleitos pelo prazo de gestão unificado de 2 anos, permitida a sua reeleição, estando dispensados de 
prestar caução em garantia de sua gestão. Parágrafo 2º: Todos os administradores serão investidos nos seus cargos 
mediante assinatura de termo de posse nos respectivos Livros de Atas dos órgãos para os quais forem eleitos, dentro de 
até 30 dias subsequentes à sua eleição. Parágrafo 3º: O prazo de gestão dos membros do Conselho de Administração e 
da Diretoria se estenderá até a investidura dos respectivos sucessores. Parágrafo 4º: A remuneração global e anual dos 
diretores e conselheiros será fixada pela Assembleia Geral nos termos da legislação vigente. Seção II: Do Conselho de 
Administração. Art. 13: O Conselho de Administração, órgão de deliberação colegiada, será composto por, no mínimo, 
03 e, no máximo, 09 membros, eleitos pela Assembleia Geral e por esta destituíveis a qualquer tempo, nstrumen no País 
ou no exterior, sendo um deles o Presidente e outro o Vice-Presidente do colegiado. Parágrafo 1º: O Presidente e o Vice-
Presidente do Conselho de Administração serão eleitos pelos Conselheiros na primeira reunião do Conselho de 
Administração realizada após a Assembleia Geral que os eleger. Parágrafo 2º: Em caso de impedimento temporário ou 
ausência, o Presidente do Conselho de Administração será substituído pelo Vice-Presidente, o qual, no período de 
substituição, terá atribuições idênticas às do Presidente. Parágrafo 3º: Em suas ausências, os demais Conselheiros 
poderão nstrume, por escrito, seus substitutos dentre os demais membros do Conselho de Administração nstrume e 
desimpedidos, cabendo a cada nstrument, nas deliberações do colegiado, além do próprio voto, o voto do substituído. 
Parágrafo 4º: No caso de vacância do cargo de Conselheiro, o nstrument poderá ser nomeado pelos membros 
remanescentes, e servirá até a primeira Assembleia Geral. Se ocorrer vacância da maioria dos cargos, será convocada 
Assembleia Geral para proceder à nova eleição. Parágrafo 5º: Caso o cargo vago seja o de Presidente ou de Vice-
Presidente, o Conselho de Administração procederá imediatamente à nova eleição para esses cargos, tão logo recomposto 
o Conselho de Administração conforme Parágrafo 4º acima. Art. 14: O Conselho de Administração reunir-se-á, 
ordinariamente, uma vez por nstrumen, e, extraordinariamente, sempre que necessário, convocado pelo Presidente ou, 
na sua ausência, pelo Vice-Presidente deste órgão, ou ainda por quaisquer 02 Conselheiros em conjunto. Art. 15: As 
reuniões do Conselho de Administração somente se instalarão com a presença da maioria de seus membros e estes 
somente deliberarão mediante o voto favorável da maioria dos membros nstrume. Parágrafo 1º: Nas reuniões do 
Conselho de Administração nstrument-se-ão nstrume os Conselheiros que (i) designarem, por escrito, substitutos, (ii) 
participarem da reunião por tele ou nstr conferência ou por qualquer outro meio que possibilite aos demais Conselheiros 
ouvi-los e/ou vê-los, ou (iii) enviarem o voto por escrito. Parágrafo 2º: As reuniões do Conselho de Administração 
ocorridas na forma do item (ii) do Parágrafo 1º acima, serão reputadas como tendo sido realizadas na sede da Companhia 
quando nesta estiver presente pelo menos um Conselheiro ou, se não for este o caso, no local onde estiver o Presidente 
do Conselho de Administração ou seu nstrument. Parágrafo 3º: Das reuniões do Conselho de Administração serão 
lavradas atas no Livro de Atas de Reunião do Conselho de Administração que, após lidas e aprovadas pelos Conselheiros 
nstrume às reuniões, serão assinadas em número suficiente por quantos bastem para constituir a maioria necessária à 
aprovação das matérias examinadas. Art. 16: Além das demais atribuições que lhe são conferidas por lei, competirá ao 
Conselho de Administração: a. eleger e destituir os membros da Diretoria da Companhia e nstrum suas atribuições, 
observado o disposto neste estatuto; b. deliberar sobre a alteração do número de membros da Diretoria da Companhia 
ou das regras que regem a atuação dos referidos, nos limites do presente Estatuto Social; c. deliberar sobre criação de 
nstrum consultivos de assessoramento, bem como suas funções; d. deliberar sobre o orçamento for a, plano de negócios 
e plano de investimentos, for a e nstrument da Companhia e de suas Subsidiárias; e. deliberar sobre contratação, 
destituição e substituição do auditor da Companhia e de suas Subsidiárias, que deverá ser necessariamente um Auditor 
Independente; f. deliberar sobre a alteração das práticas contábeis ou regime fiscal da Companhia e de suas Subsidiárias, 
exceto se em conformidade com a Lei ou por exigência legal e/ou regulamentar; g. fixar a orientação geral dos negócios 
da Companhia e de suas subsidiárias; h. fiscalizar a gestão individual dos Diretores e a gestão coletiva da Diretoria, 
inclusive nstrume livros e nstrumen informações sobre contratos e atos da Companhia; i. deliberar sobre as contas da 
Diretoria, Relatório For a da Administração e Demonstrações Financeiras para posterior encaminhamento à Assembleia; 
j. deliberar sobre a destinação do lucro do exercício e distribuição de dividendos proposta pela Diretoria, para posterior 
encaminhamento à Assembleia; k. propor a venda, cessão ou transferência de participações societárias da Companhia 
ou subsidiárias para posterior encaminhamento à Assembleia; l. propor aquisições, alienações relevantes de ativos, 
negócios, participações societárias, joint ventures ou associações para posterior encaminhamento à Assembleia; m. 
convocar e, se a matéria exigir, manifestar-se sobre assuntos submetidos à Assembleia Geral; n. deliberar sobre a 
aquisição, investimentos, venda, cessão, alienação ou qualquer outra forma de Transferência de ativos de qualquer 

natureza, pela Companhia ou por suas Subsidiárias, cujo valor exceda, de forma isolada ou cumulativamente, em um 
período de 12 meses para transações de mesma natureza, o montante de R$500.000,00, ressalvadas as vendas de 
produtos que compõem o nstrumen regular de produtos e aquisição de matéria-prima da Companhia ou das suas 
Subsidiárias no curso normal dos negócios; o. deliberar sobre a contratação, assunção ou renegociação de contratos de 
natureza financeira, incluindo, sem limitação, qualquer empréstimo, adiantamento, extensão de crédito, financiamento 
ou outra forma de endividamento pela Companhia ou por suas Subsidiárias, contrato de derivativos, hedge ou swap cujo 
valor exceda, de forma isolada ou cumulativamente para transações de mesma natureza, em um período de 12 meses, o 
montante de R$500.000,00; p. deliberar sobre a constituição de qualquer nstrume ou oneração sobre qualquer ativo da 
Companhia ou de suas Subsidiárias cujo valor exceda o montante de R$500.000,00; q. deliberar sobre a concessão de 
avais, fianças ou a prestação de qualquer outra forma de garantia pela Companhia ou por suas Subsidiárias cujo valor 
exceda R$500.000,00; r. deliberar sobre a renúncia de direitos da Companhia ou de qualquer de suas Subsidiárias, cujo 
valor exceda R$500.000,00; s. deliberar sobre o ajuizamento de processos administrativos, ações judiciais, processos 
arbitrais, ou a celebração de acordo em qualquer demanda pela Companhia, cujo valor econômico envolvido por demanda 
e/ou no acordo exceda o montante em Reais correspondente a US$1.000.000,00 (um milhão de dólares); t. deliberar 
sobre a cessão ou qualquer outra forma transferência, a qualquer terceiro, de qualquer marca, patente, direito autoral, 
know-how, software, ou qualquer outro direito de propriedade industrial, nstrumentl ou bem intangível pertencente à 
Companhia ou a qualquer de suas Subsidiárias; u. ressalvado o disposto nos demais itens deste artigo, deliberar sobre 
a assunção de quaisquer obrigações (incluindo, mas não se limitando àquelas que resultem no pagamento de despesas) 
ou a celebração de quaisquer contratos pela Companhia ou por suas Subsidiárias, for a do curso normal dos negócios, 
cujo valor exceda, de forma isolada ou cumulativamente em um período de 12 meses para transações de mesma natureza, 
o montante em Reais correspondente a US$1.000.000,00 (um milhão de dólares); v. deliberar sobre a assunção de 
quaisquer obrigações (incluindo, mas não se limitando àquelas que resultem no pagamento de despesas) ou a celebração 
de quaisquer contratos pela Companhia ou por suas Subsidiárias perante nstrum, for a do curso normal dos negócios, 
cujo valor, de forma isolada ou cumulativamente, para transações de mesma natureza, em um período de 12 meses, 
exceda o montante em Reais equivalente a US$1.000.000,00 (um milhão de dólares); w. deliberar sobre a contratação 
de quaisquer apólices de seguros pela Companhia e por quaisquer de suas Subsidiárias que importem o pagamento de 
prêmios acima de R$500.000,00 por apólice; x. deliberar sobre a implantação ou de quaisquer alterações às políticas da 
Companhia e de suas subsidiárias, sendo vedados quaisquer atos em desacordo com as referidas políticas; y. determinação 
dos poderes e valores de alçada para aprovação de diferentes atos e medidas em cada nível da estrutura organizacional 
da Companhia (incluindo, sem limitação, para contratação de pessoal, para concessão de descontos, negociação de 
condições comerciais, contratuais etc.), conforme evidenciados em políticas internas da Companhia; z. deliberar sobre 
a celebração qualquer contrato ou nstrument que contenha qualquer previsão de cláusulas de não competição, não 
aliciamento, exclusividade, não contratação, limitação de participação ou disposições e restrições semelhantes nstrumen 
à condução e estratégia dos Negócios, em relação a qualquer mercado de produto e área geográfica; dd. 
independentemente do valor, deliberar sobre a celebração de qualquer acordo, transação, pacto e/ou outro nstrument 
perante qualquer Autoridade Governamental que importe no reconhecimento de conduta imprópria ou sua violação às 
políticas da Companhia; dd. deliberar sobre a realização pela Companhia de doações cujo valor de forma isolada ou 
cumulativamente para transações de mesma natureza, em um período de 12 meses, exceda R$80.000,00; cc. deliberar 
sobre a realização pela Companhia de patrocínios cujo valor de forma isolada ou cumulativamente para transações de 
mesma natureza, em um período de 12 meses, exceda R$500.000,00; dd. decisão sobre os casos omissos no Estatuto 
Social, podendo prever a delegação da deliberação para a Diretoria, na forma da lei. Seção III: Da Diretoria. Art. 17: A 
Diretoria, órgão de administração da Companhia, será eleita e destituída a qualquer tempo pelo Conselho de 
Administração e será composta por, no mínimo 02 até 04 membros, todos residentes no País ou no exterior, sendo um 
Diretor Presidente e os demais sem designação específica, que terão as atribuições individuais a eles expressamente 
atribuídas pelo Conselho de Administração no ato de sua eleição. Parágrafo 1º: Ocorrendo vacância de cargo de Diretor, 
ou impedimento do titular, caberá à maioria dos Diretores designar o substituto provisório dentre os demais Diretores 
até que os Conselheiros elejam seu substituto definitivo pelo restante do prazo de gestão. Parágrafo 2º: Em suas ausências 
ou impedimentos temporários, o Diretor Presidente será substituído por quem o Diretor Presidente designar e, não sendo 
isso possível, conforme decidido pela maioria dos Diretores. Parágrafo 3º: A Diretoria reunir-se-á sempre que necessário, 
por convocação de qualquer Diretor, sendo certo que as reuniões serão instaladas com a presença da maioria de seus 
membros em exercício, e as deliberações serão tomadas pelo voto favorável da maioria dos Diretores presentes. Na 
hipótese de a Companhia contar com apenas dois Diretores em exercício, as decisões deverão ser tomadas por 
unanimidade. Parágrafo 4º: Das reuniões de Diretoria serão lavradas atas no Livro de Atas de Reunião de Diretoria que, 
após lidas e aprovadas pelos Diretores presentes às reuniões, serão assinadas em número suficiente por quantos bastem 
para constituir a maioria necessária à aprovação das matérias examinadas. Art. 18: Caberá à Diretoria da Companhia 
deliberar de forma colegiada acerca das seguintes matérias: a. aquisição, investimentos, venda, cessão, alienação ou 
qualquer outra forma de Transferência de ativos de qualquer natureza, pela Companhia ou por suas Subsidiárias, até o 
valor, de forma isolada ou cumulativamente, em um período de 12 meses para transações de mesma natureza, de 
R$500.000,00, ressalvadas as vendas de produtos que compõem o portfólio regular de produtos e aquisição de matéria-
prima da Companhia ou das suas Subsidiárias no curso normal dos negócios; b. contratação, assunção ou renegociação 
de contratos de natureza financeira, incluindo, sem limitação, qualquer empréstimo, adiantamento, extensão de crédito, 
financiamento ou outra forma de endividamento pela Companhia ou por suas Subsidiárias, contrato de derivativos, hedge 
ou swap no valor de até R$500.000,00, de forma isolada ou cumulativamente para transações de mesma natureza, em 
um período de 12 meses; c. concessão de avais, fianças ou a prestação de qualquer outra forma de garantia pela 
Companhia ou por suas Subsidiárias no valor de até R$500.000,00; d. ajuizamento de processos administrativos, ações 
judiciais, processos arbitrais, ou a celebração de acordo em qualquer demanda pela Companhia, cujo valor econômico 
envolvido por demanda e/ou acordo corresponda ao montante em Reais equivalente a até US$1.000.000,00 (um milhão 
de dólares); e. ressalvado o disposto nos demais itens deste artigo, assunção de quaisquer obrigações (incluindo, mas 
não se limitando àquelas que resultem no pagamento de despesas) ou a celebração de quaisquer contratos pela 
Companhia ou por suas Subsidiárias, fora do curso normal dos negócios, cujo valor, de forma isolada ou cumulativamente, 
para transações de mesma natureza, em um período de 12 meses, corresponda ao montante em Reais equivalente a até 
US$1.000.000,00 (um milhão de Dólares); f. assunção de quaisquer obrigações (incluindo, mas não se limitando àquelas 
que resultem no pagamento de despesas) ou a celebração de quaisquer contratos pela Companhia ou por suas Subsidiárias 
perante clientes, fora do curso normal dos negócios, cujo valor, de forma isolada ou cumulativamente, para transações 
de mesma natureza, em um período de 12 meses, corresponda ao montante em Reais equivalente a até US$1.000.000,00 
(um milhão de dólares); g. constituição de qualquer gravame ou oneração sobre qualquer ativo da Companhia ou de suas 
Subsidiárias no montante de até R$500.000,00; h. contratação de quaisquer apólices de seguros pela Companhia e por 
quaisquer de suas Subsidiárias que importem o pagamento de prêmios de até R$500.000,00 por apólice; i. abertura de 
filiais, ou escritórios da Companhia ou das suas Subsidiárias na condução de seus negócios; j. deliberar sobre a renúncia 
de direitos da Companhia ou de qualquer de suas Subsidiárias, no valor de até R$500.000,00; k. elaboração do Relatório 
Anual da Administração, as Demonstrações Financeiras e os demais documentos a serem submetidos aos Conselho de 
Administração e à Assembleia Geral; l. aprovação da realização pela Companhia de doações cujo valor de forma isolada 
ou cumulativamente para transações de mesma natureza, em um período de 12 meses, seja de até R$80.000,00; m. 
aprovação da realização pela Companhia de patrocínios cujo valor de forma isolada ou cumulativamente para transações 
de mesma natureza, em um período de 12 meses, seja de até R$500.000,00; e n. autorização de contribuições da 
Companhia para associações de empregados, entidades assistenciais e recreativas, e fundos de previdência privada. Art. 
19: Incumbe à Diretoria a representação ativa e passiva da Companhia, cabendo aos Diretores executar e fazer executar, 
dentro das respectivas atribuições, as deliberações tomadas pelo Conselho de Administração e pela Assembleia Geral, 
nos termos estabelecidos pelo Estatuto. Parágrafo 1º: A Companhia se obriga validamente sempre que representada por 
02 Diretores, ou ainda 01 Diretor em conjunto com 01 procurador, ou 02 procuradores agindo conjuntamente, no limite 
dos respectivos mandatos. Parágrafo 2º: Pode, ainda, a Companhia ser representada por um único Diretor ou procurador, 
no limite do respectivo mandato: a. nas assembleias gerais de acionistas, ou equivalentes, de sociedades, consórcios e 
outras entidades das quais participe a Companhia; b. em atos decorrentes do exercício de poderes constantes de 
procuração “ad judicia”; c. perante órgãos de qualquer esfera de governo, alfândega e concessionárias de serviço público 
para atos específicos nos quais não seja necessária ou permitida a presença do segundo representante; d. em quaisquer 
outras circunstâncias, quando necessário, desde que especificamente autorizado pela maioria dos Diretores, caso a caso; 
e e. quando se tratar de receber e dar quitação de valores que sejam devidos à Companhia, emitir e negociar, inclusive 
endossar e descontar, duplicatas relativas às suas vendas, bem como nos casos de correspondência que não crie 
obrigações para a Companhia e da prática de atos de simples rotina administrativa. Parágrafo 3º: Na constituição de 
procuradores, observar-se-ão as seguintes regras: a. exceto nos casos de representação judicial ou similar, em que seja 
da essência do mandato o seu exercício até o encerramento do processo, todas as procurações serão por prazo certo e 
terão poderes limitados; e b. quando da essência do ato não for obrigatória a forma pública, os mandatários poderão 
ser constituídos por procuração sob a forma de instrumento particular, no qual serão especificados os poderes outorgados, 
limitado o prazo de validade das procurações “ad negotia” até 2 anos contados a partir da data de emissão. Parágrafo 
4º: Serão nulos e não gerarão responsabilidades para a Companhia os atos praticados em desconformidade às regras dos 
parágrafos precedentes. Capítulo V – Conselho Fiscal. Art. 20: O Conselho Fiscal somente será instalado nos exercícios 
sociais em que houver deliberação da Assembleia Geral, nos termos da legislação aplicável. Parágrafo 1º: O Conselho 
Fiscal, quando instalado, será composto por, no mínimo 3 e, no máximo, 5 membros efetivos e suplentes em igual número, 
os quais terão as atribuições previstas em lei e, nos casos de ausência, impedimento ou vacância, serão substituídos 
pelos suplentes. Parágrafo 2º: A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será estabelecida pela Assembleia Geral 
dos Acionistas que os eleger. Capítulo VI – Exercício Social. Art. 21. O exercício social terá início em 1º de janeiro e 
encerrar-se-á em 31 de dezembro de cada ano. Ao final de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar, com base na 
escrituração mercantil, as demonstrações financeiras, observadas as disposições legais vigentes e as disposições deste 
Estatuto Social. Art. 22. O lucro líquido apurado no exercício social terá a seguinte destinação: i. A parcela de 5% será 
deduzida para a constituição da reserva legal, que não excederá 20% do capital social; ii. A parcela correspondente a, 
no mínimo, 25% do lucro líquido será distribuída aos acionistas como dividendo anual mínimo obrigatório; e iii. O saldo 
remanescente, após atendidas as disposições contidas nos itens anteriores deste Artigo, terá a destinação determinada 
pela Assembleia Geral de Acionistas, conforme o disposto na Lei das Sociedades por Ações. Caso o saldo das reservas de 
lucros ultrapasse o capital social, a Assembleia Geral deliberará sobre a aplicação do excesso na integralização ou no 
aumento do capital social ou, ainda, na distribuição de dividendos adicionais aos acionistas. Art. 23. A Companhia 
levantará balanços semestrais, podendo, ainda, levantar balanços em períodos menores e distribuir, por deliberação do 
Conselho de Administração, dividendos à conta do lucro apurado nesses balanços, observadas as limitações previstas 
em lei. Parágrafo 1º: Em caso de distribuição de dividendos à conta do lucro apurado em balanços semestrais, ou em 
períodos menores, poderá também ser paga a participação a que se refere o Artigo 24 deste Estatuto, observados os 
termos e limites previstos na legislação aplicável. Parágrafo 2º: Por deliberação do Conselho de Administração poderão 
ser declarados dividendos intermediários, à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último 
balanço anual ou semestral. Parágrafo 3º: A Companhia poderá, mediante deliberação do Conselho de Administração, 
“ad referendum” da Assembleia Geral, distribuir aos acionistas juros sobre o capital próprio, os quais poderão ser 
imputados ao dividendo mínimo obrigatório. Parágrafo 4º: Dividendos intermediários ou intercalares, quando pagos, 
serão considerados como antecipação do dividendo obrigatório. Art. 24. A Companhia poderá pagar participação nos 
lucros a seus empregados e administradores, observados os termos e limites previstos na legislação aplicável. Capítulo 
VII – Disposições Finais e Transitórias. Art. 25: A Companhia será dissolvida nos casos previstos em lei ou em virtude 
de deliberação da Assembleia Geral.
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O aperto monetá-
rio nas econo-
mias desenvolvi-

das deixou de ser um evento 
estritamente doméstico 
para se consolidar como o 
principal vetor de risco para 
os mercados emergentes 
em 2026. O contínuo movi-
mento de alta e sustentação 
das taxas dos títulos de 
renda fixa de longo prazo 
do governo norte-america-
no — as chamadas 10-year 
Treasuries — gera uma 
força gravitacional que atrai 
capital global em direção ao 
ativo considerado o mais 
seguro do mundo.

Quando os Estados 
Unidos passam a remune-
rar seus credores a taxas 
nominais expressivas (ao 
redor de 4,73% ao ano) e 
juros reais positivos atrati-
vos, a exigência de prêmio 
para aplicar dinheiro em 
mercados de maior risco, 
como o Brasil, cresce de 
forma desproporcional. 
Esse fenômeno, conhecido 
no mercado como dollar 
shortage ou repaginação 
do prêmio de risco global, 
impõe um custo substancial 
sobre os ativos brasileiros.

A transmissão desse es-
tresse externo para a curva 
de juros brasileira ocorre 
por três canais simultâneos: 
câmbio, prêmio de risco 
fiscal e repacificação das 
expectativas de inflação.

Primeiro, o fortaleci-
mento do dólar frente a 
moedas emergentes enca-
rece os insumos importa-
dos no mercado doméstico, 
pressionando os índices de 
inflação correntes. Em res-
posta, o Banco Central do 
Brasil mantém a taxa básica 
de juros (Selic) em patama-
res restritivos (14,00% a.a.) 
para ancorar as projeções, 
limitando a velocidade de 
flexibilização monetária.

IstoÉDinheiro
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	| Os maiores marketplaces do Brasil 
movimentam R$ 421,8 bilhões e 
acirram disputa por liderança

	| Casas Bahia, Habib's, 
e Tok&Stok: Por que 
marcas famosas estão 
endividadas?

Nos últimos meses, 
o noticiário bra-
sileiro foi tomado 

por uma pauta em especial: 
as recuperações judiciais 
e extrajudiciais. Empresas 
que hoje estão no imaginá-
rio do consumidor, como 
Habib's e Casas Bahia, pas-
saram a obter dívidas que 
podem chegar à casa dos 
bilhões de reais.

A alavancagem e os juros 
altos, com uma Selic que 
alcançou os 15% em 2025 e 
primeiros meses deste ano, 
são os principais motivos 
citados por todas as compa-
nhias para a necessidade da 
utilização do instrumento 
de reestruturação de capital.

No entanto, essa realida-
de não tem atingido apenas 
as grandes empresas. Em 
junho de 2026, mais de 9,1 
milhões de CNPJs (Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídi-
ca) estavam inadimplentes, 
segundo dados do Serasa 
Experian.

O número é 16,67% 
maior do que o registrado 
no mesmo mês de 2025 e 
recorde na série histórica 
iniciada em 2016.

Segundo a economista-
-chefe da Serasa Experian, 
Camila Abdelmalack, a 
crescente inadimplência 
pode estar relacionada às 
condições financeiras res-
tritivas, pressionadas pela 
alta taxa de juros, que hoje 
está em 14%.

O fator ainda é limitante 
para a melhora consistente 
do mercado de crédito.

"Ao mesmo tempo, a ati-
vidade econômica começa 
a apresentar uma desace-
leração mais evidente, re-
duzindo o ritmo de geração 
de receita das empresas 
justamente em um momen-
to em que muitas ainda en-
frentam dificuldades para 
reorganizar seus passivos e 
recompor o fluxo de caixa”, 
afirma.

Os dados mostram que, 
independente do tamanho 
da empresa, esse conjunto 
de fatores somado às con-
dições adversas de cada 
companhia, 2026 tem se 
tornado um ano inevitável 
para pedidos de recupera-
ção e necessidade de acordo 
com os credores.      

  IstoÉDinheiro

O setor de e-com-
merce e ecossis-
temas digitais 

no Brasil atingiu um novo 
patamar de maturidade cor-
porativa. Ao movimentar R$ 
421,8 bilhões no acumulado 
do setor, os maiores marke-
tplaces do país comprovam 
que a disputa no varejo não 
se restringe mais ao preço 
de vitrine, mas sim à escala 
logística, velocidade de 
entrega e oferta de soluções 
financeiras integradas ao 
ecossistema de vendas.

O Mercado Livre segue 
na liderança absoluta do 
levantamento, colhendo 
os frutos de investimentos 
bilionários em infraestru-
tura logístia e centros de 
distribuição automatizados 
espalhados pelo território 
nacional. A capacidade de 
entregar pedidos em até 24 
horas em centenas de muni-

cípios brasileiros tornou-se 
a principal barreira de en-
trada contra concorrentes 
e garantiu a preferência de 
milhões de consumidores 
ativos. Por outro lado, o 
avanço contínuo da plata-
forma cingapuriana Shopee 
no mercado brasileiro 
reforça a transformação no 
perfil de consumo. A em-
presa acelerou a atração de 
pequenos e médios empre-
endedores locais, reduzindo 
a dependência de produtos 
importados e construindo 
uma malha de pontos de co-
leta e entrega que pressiona 
as margens dos grandes 
varejistas tradicionais.

Para as companhias bra-
sileiras listadas na B3, como 
Magazine Luiza (MGLU3) e 
Grupo Casas Bahia (BHIA3), 
a dinâmica do mercado de 
marketplaces exigiu uma 
virada estratégica rigorosa. 

Após ciclos de forte expan-
são focados unicamente em 
volume bruto de vendas 
(GMV), as empresas volta-
ram suas operações para a 
rentabilidade do ecossiste-
ma, ajustando a comissão 
cobrada dos vendedores 
(take rate) e expandindo 
o portfólio de serviços de 
publicidade digital (retail 
media).

Além da monetização 
direta sobre as transações 
de terceiros, a integração 
entre marketplaces e bra-
ços financeiros (fintechs) 
tornou-se vital para a 
rentabilidade dos negócios. 
A concessão de crédito 
próprio para vendedores 
realizarem capital de giro, 
somada à oferta de anteci-
pação de recebíveis, passou 
a compor parcela expressiva 
da margem operacional das 
administradoras.       IstoÉDinheiro

A corrida global 
pelo avanço e 
pela implemen-

tação da inteligência artifi-
cial encontrou no Brasil um 
terreno altamente propício 
para a expansão de sua 
infraestrutura básica. Uma 
nova pesquisa de mercado 
aponta que a capacidade 
instalada dos data centers 
em solo brasileiro deverá 
dobrar até o ano de 2030, 
impulsionada pelo apetite 
de grandes corporações e 
provedores de serviços de 
nuvem por processamento 
de dados em alta velocidade.

O avanço das ferramen-
tas de IA generativa e a 
digitalização profunda dos 
processos corporativos 
exigem instalações cada vez 
mais densas em capacidade 
de processamento. O Brasil 

já responde por mais da 
metade da capacidade total 
de data centers da América 
Latina, mantendo posição 
de liderança regional 
impulsionada por fatores 
como escala de mercado 
consumidor, redes de fibra 
óptica consolidadas e uma 
matriz elétrica majoritaria-
mente renovável.

A expansão do setor é 
puxada prioritariamente 
pelos chamados hypersca-
lers — grandes multina-
cionais de tecnologia que 
operam ecossistemas em 
nuvem de escala massiva. 
Para sustentar algoritmos 
complexos e garantir baixa 
latência aos usuários da 
América do Sul, a presença 
física de data centers no 
país tornou-se estratégica.

O apetite por investi-

mentos se estende também 
aos operadores indepen-
dentes de colocation (insta-
lações dedicadas ao aluguel 
de espaço e energia para 
servidores corporativos), 
que têm levantado fundos 
substanciais de private 
equity e infraestrutura para 
financiar novos projetos. O 
estado de São Paulo conti-
nua sendo o principal hub 
de atração de ativos digitais, 
embora novas regiões do 
país venham ganhando 
relevância devido à oferta 
de terrenos e pontos de 
conexão elétrica favoráveis.

Apesar das perspectivas 
promissoras para a atração 
de capital, o crescimento 
da indústria esbarra em um 
gargalo crítico: o suprimento 
ininterrupto de energia elé-
trica de fonte limpa. IstoÉDinheiro
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2030 impulsionado por 
inteligência artificial


